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BEM-VINDO AO IBE! 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + CADERNO DE 

AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que contém a totalidade da 

matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo inclui o Apoio Tutorial a distância 

e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

 É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo como cada 

unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e subtítulos, para se obter uma 

visão de conjunto e revisar conhecimentos já adquiridos. 

 Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

 Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

 Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; fase da 

resolução das atividades para facilitar a compreensão dos conteúdos. 

 AVALIAÇÃO FINAL: 

 Constituída por uma Prova escrita e individual, cujas respostas devem revelar compreensão 

e assimilação dos conteúdos. A Prova deve ser feita somente com caneta preta ou azul. E 

entregue ao IBEDF. 

 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 

     7,0 a 7,9 – BOM; 8,0 a 8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 

    10 - EXCELENTE 

Para melhor aproveitamento é necessário: 

 Ser auto motivado;  

 Ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

 Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

 Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 

                     

                               IBE – Equipe Pedagógica 
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OBJETIVOS DO CURSO  

 

 Desenvolver habilidades e competências para administrar organizações 

do setor público, nos diversos níveis do governo, conservando e 

utilizando os bens e recursos confiados à sua gestão, buscando o bem 

comum da coletividade administrada, tendo capacidade para identificar 

problemas e buscar alternativas para a construção de soluções a partir 

de instrumentos que permitam a avaliação de políticas públicas. 

 

 Proporcionar aos participantes a aquisição de conhecimentos e o 

desenvolvimento de habilidades de planejamento e gestão, promovendo 

uma visão estratégica dos processos organizacionais, oferecendo um 

referencial teórico-metodológico adequado às especificidades das 

organizações do setor público. 
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UNIDADE I 

 

1. HISTÓRICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL  

Durante o período da República Velha (1889-1930), não existiu no 

Brasil uma administração pública coesa. O aparato estatal era fortemente 

regido pelo coronelismo, ou seja, servia somente para atender os interesses da 

burguesia rural.  

Após a Revolução de 1930, as primeiras medidas administrativas 

tomadas foram de cunho saneador, uma vez que as finanças públicas estavam 

fortemente abaladas pela crise econômica.  

Esta crise teve como principal causa a queda do preço e do volume 

exportado do café, principal produto de exportação e responsável pela maior 

parte da arrecadação de impostos (não se pode esquecer que o principal 

imposto na época era aquele incidente sobre o comércio exterior). O preço da 

saca de café era duzentos mil réis em agosto de 1929 caindo para 21 mil réis 

em janeiro de 1930 e a produção de café nesse ano foi de 21 milhões de sacas, 

mas as exportações foram somente de 14 milhões. Os EUA, em crise, 

diminuem fortemente suas importações o que afeta diretamente as exportações 

de café brasileiro. Dessa forma, a crise torna-se mundial.  

Nesse período também foram criados novos órgãos públicos, como o 

Ministério do Trabalho e o da Educação e Saúde Pública. No cenário 

econômico, pode-se ressaltar a criação do Conselho Nacional do Café, 

responsável pelo controle da oferta desta mercadoria.  

Na Constituição de 1934, pode-se mencionar a introdução do princípio 

de mérito na organização de pessoal no setor público.  
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No entanto, foi a partir do Golpe do Estado Novo (1937) que se 

intensificou a estruturação do setor público. Ocorre uma modernização no 

plano econômico administrativo, embora, no plano institucional, aconteça uma 

centralização excessiva.  

Então, em 1938 é criado o DASP – Departamento Administrativo do 

Setor Público. Tratava-se de um órgão com poderes excepcionais, que tinha 

como objetivos:  

 Centralizar atribuições de reforma e de reorganização do Setor 

Público;  

 Promover uma política e gestão de pessoal;  

 Racionalizar métodos e processos administrativos, entre outros.  

A criação do DASP foi um marco na implantação e consolidação do 

modelo burocrático no Brasil. Suas principais funções foram:  

 Instituir o orçamento público como uma atividade formal e permanente, 

vinculada ao planejamento; 

  Racionalizar a política de compras do Estado; 

  Criar o Estatuto dos Funcionários Públicos da União visando 

profissionalizar o funcionalismo público.  

Após 1942, com a retomada do crescimento econômico, o governo de 

Getúlio Vargas passa a dar maior importância à intervenção direta da 

administração pública na vida econômica e social. Três pontos podem ser 

destacados:  

 Criação de órgãos formuladores de políticas públicas, muito mais de 
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staff do que de linha. Tratava-se de uma tentativa de aproximar 

Estado e sociedade. São exemplos deste período:  

o Reformulação do Conselho Nacional para o Petróleo,  

o Criação do Conselho Nacional do Comércio;  

Criação do Conselho Nacional da Vale do Rio Doce; entre outros.  

Expansão de órgãos permanentes da Administração Direta, além de 

órgãos executivos que regulavam, dirigiam, fiscalizavam e controlavam ações 

dos outros órgãos e agências do Estado. Podemos observar este nível de 

atuação nos:  

Ministério da Educação;  

Ministério da Cultura e Saúde;  

Ministério do Trabalho;  

Ministério da Indústria e Comércio;  

Instituto do Açúcar e do Álcool;  

Instituto Nacional do Sal;  

Instituto Nacional do Mate;  

Autarquias, iniciando-se o processo de descentralização.  

Consolidação da tendência à expansão empresarial do Estado, criando-

se empresas de direito privado que intervinham na vida produtiva, executando 

atividades ou prestando serviços. Foram criadas com recursos do orçamento 

fiscal e foi o início da administração indireta.  
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Fica claro, portanto, que o papel do Estado e da administração pública 

nesse período era criar as condições necessárias de infra-estrutura para o 

crescimento do país.  

Com o fim do Estado Novo (1945), o modelo em que estava baseado o 

DASP começou a ser questionado e, principalmente a partir da década de 50, 

novas tentativas de reforma administrativa ocorreram.  

Em 1952, passou a vigorar um projeto de reforma geral da 

administração federal. Tratava-se mais de uma redistribuição de órgãos do que 

propriamente uma reforma, mas iniciou o questionamento sobre a 

descentralização administrativa.  

Em 1956, foi criada a COSB - Comissão de Simplificação Burocrática - 

que tinha como objetivos:  

Estudar os meios de descentralização dos serviços;  

Delegar competência;  

Fixar responsabilidade;  

Prestar contas da autoridade.  

Também em 1956, cria-se a CEPA - Comissão de Estudos e Projetos 

Administrativos, cuja finalidade é assessorar o Congresso em questões de 

reforma administrativa. No entanto, apesar dessas medidas, no governo 

Kubitschek, ocorreu um acirramento do processo centralização do Executivo. 

No final da década de 50 e início dos anos 60, a forte expansão da 

administração indireta levou a um dos mais conhecidos problemas da 

administração pública: a dicotomia criada pela existência de duas 

administrações: a direta e a indireta.  
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Já durante o Regime Militar, em 1967, foi editado o Decreto-Lei n° 200, 

que traria profundas alterações na organização e no funcionamento do Estado 

Administrativo, uma vez que promoveu uma aceleração da adaptação da 

máquina administrativa a fim de torná-la mais eficaz.  

Os princípios norteadores desse decreto-lei foram:  

Planejamento, descentralização, delegação de autoridade, coordenação e 

controle;  

Expansão das empresas estatais, de órgãos independentes (fundações) e 

semi-independentes (autarquias);  

Fortalecimento e expansão do sistema de mérito;  

Diretrizes gerais para um novo plano de classificação de cargos;  

Reagrupamento de departamentos, divisões e serviços em 16 

ministérios.  

Apesar de suas deficiências, o Decreto-lei nº 200 constitui um marco na 

tentativa de superação da rigidez burocrática, uma vez que deslocou atividades 

para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 

mista, obtendo maior dinamismo operacional por meio de uma 

descentralização funcional.  

Em meados da década de 70, uma nova tentativa de modernização da 

administração pública foi promovida pela SEMOR - Secretaria de 

Modernização e Reforma Administrativa - que vinha substituir o Escritório de 

Reforma Administrativa, responsável pela condução do processo renovador. A 

SEMOR promoveria a integração do processo de reforma ao PND (Plano 

Nacional de Desenvolvimento).  
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No entanto, o que se percebe é que havia uma clara deficiência de 

mecanismos de implementação, coordenação e avaliação dos processos de 

modernização da máquina estatal e por isso mesmo foi ficando absolutamente 

defasada e marginalizada.  

Havia uma clara dissociação entre planejamento, modernização e 

recursos humanos. Isto se percebia na pouca integração de órgãos, tais como o 

DASP, SEMOR, entre outros, que, devido aos diferentes comandos, 

apresentavam falta de coordenação entre suas atuações.  

O DASP, por exemplo, havia perdido o caráter de superministério e 

resumia-se a um cartório de movimentação de papéis, remoções de 

funcionários, transferências, eventuais promoções, chegando inclusive a 

realizar alguns concursos de admissão para novos servidores.  

A falta de políticas referentes aos recursos humanos era marcante e 

predominava a gestão rotineira, com pouca preocupação quanto ao seu 

desenvolvimento. O diagnóstico organizacional evidenciava graves disfunções 

na administração pública federal, como descrito a seguir:  

 Escapismo;  

 Multiplicação de órgãos e entidades;  

 Marginalização do funcionalismo;  

 Descontinuidade administrativa;  

 Enfraquecimento do DASP;  

 Perda do poder e de status.  
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Para tanto, uma nova equipe assume o DASP, liderada pelo ministro 

extraordinário para assuntos de administração, decidindo-se implantar as 

linhas a seguir:  

 Reformulação;  

 Fortalecimento e integração dos órgãos;  

 Definição de políticas e diretrizes de recursos humanos;  

 Implantação de sistemas de informações gerenciais;  

 Reestruturação do órgão;  

 Racionalização da estrutura da administração federal e dos 

mecanismos de tutela administrativa;  

 Instituição de novos órgãos, quando necessários;  

 Inclusão das fundações na administração indireta;  

 Nova disciplina legal para as licitações;  

 Desburocratização;  

 Desempenho e produtividade das estatais;  

 Fiscalização pela sociedade.  

Além disso, no período de 1979 a 1982, abrem-se duas novas frentes de 

atuação: a desburocratização e a desestatização. Em 1979, é criado o 

Ministério Extraordinário de Desburocratização, dirigido pelo ministro Hélio 

Beltrão. É proposta uma mudança de atitude da gestão pública em relação ao 

destinatário da ação (o cidadão).  
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Através do Decreto n° 83.740, de 18 de julho de 1979, Hélio Beltrão 

institui o Programa Nacional de Desburocratização que criou dezenas de 

medidas simplificadoras das relações do cidadão com a máquina 

administrativa (eliminação de atestados de vida, de pobreza, de residência, de 

idoneidade moral, exigência de reconhecimento de firma ou autenticação de 

documentos) e importantes inovações, como o Estatuto da Microempresa e os 

Juizados de Pequenas Causas (mais tarde transformados nos atuais Juizados 

Especiais).  

Durante a transição democrática de 1985, o governo Sarney preocupou-

se com a racionalização das estruturas administrativas, a política de recursos 

humanos e a contenção dos gastos públicos.  

Além disso, em 1986 cria-se a Secretaria de Administração Pública da 

Presidência da República (SEDAP), que passou a ser o órgão responsável por 

modernizar e reformar a administração federal, buscando desburocratizá-la. 

Inicia-se um processo de preocupação com o cidadão, objetivando recuperar a 

função social da administração pública.  

Porém, devido aos grandes problemas econômico-financeiros (risco de 

hiperinflação moratória, etc.) e políticos (ingovernabilidade) nenhuma 

melhora pôde ser observada.  

No entanto, o principal ponto a ressaltar durante o governo Sarney é a 

Constituição de 1988. Do ponto de vista da reforma administrativa, a 

Constituição de 1988 representou um retrocesso no processo que vinha sendo 

desenvolvido desde os anos 50. Isto ocorreu devido ao engessamento do 

aparelho estatal ao estender as mesmas regras rígidas que cercavam a 

administração direta à indireta. Com isto houve:  

 Perda de autonomia do Poder Executivo na organização da 
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administração pública;  

 Entraves à criação, transformação e extinção de cargos;  

 Retração da flexibilidade operacional da administração indireta;  

 Encarecimento significativo do custeio da máquina administrativa;  

 Aumento da ineficiência dos serviços públicos.  

No período seguinte, governo Collor, ocorreu a ruptura definitiva com o 

modelo de Estado desenvolvimentista e interventor e foi adotado o modelo 

neo-liberal de Estado mínimo. 

Seguindo esta doutrina, o governo Collor promoveu uma desastrada 

reforma administrativa, promovendo cortes drásticos nas despesas públicas, 

extinção de órgãos e ministérios e demissão de mais de 112 mil funcionários 

públicos. Com isto, a capacidade de governar ficou gravemente afetada. Foi 

dada prioridade ao ajuste econômico, à desregulamentação, à desestatização e 

à abertura comercial.  

Com o fim do governo Collor, envolvido com graves problemas de 

corrupção e hiper-inflação, a reforma administrativa formulada por ele logo 

foi abandonada.  

Em 1995, assume o governo de Fernando Henrique Cardoso, que 

defendia a idéia que o Estado deve coordenar e regular a economia. Inicia-se 

um processo de reforma administrativa seguindo o modelo gerencial.  

Cria-se o MARE - Ministério da Administração e Reforma do Estado - 

dirigido pelo economista Bresser Pereira. É apresentado o Plano Diretor da 

Reforma do Estado, onde consta o diagnóstico dos problemas econômico-

administrativos do país bem como um novo formato para o Estado brasileiro.  
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UNIDADE II 

 

PATRIMONIALISMO, MODELO BUROCRÁTICO E MODELO 

GERENCIAL  

 

1. PATRIMONIALISMO   

Nos primeiros tempos da organização do Estado, não havia distinção 

entre a administração dos bens públicos e particulares, tudo era tido como 

domínio do monarca, que podia dispor da forma que melhor lhe conviesse, 

sem qualquer prestação de contas à sociedade. É o modelo patrimonialista.  

A administração pública patrimonialista, vigente até o final do século 

XIX, era caracterizada pelo nepotismo e pela corrupção. O patrimônio público 

e o privado eram confundidos, os governantes administravam o patrimônio 

público com se fosse uma extensão de seus domínios particulares, como se o 

Estado fosse propriedade do rei.  

Quando isto ocorre, os rumos que tomará a organização passam a 

depender não mais da melhor relação custo/beneficio para a sociedade como 

um todo, mas sim para um pequeno núcleo encabeçado pelo chefe do 

executivo. Juntamente com o "endeusamento" do soberano, temos a 

supervalorização de seus auxiliares, servidores, que passam a usufruir um 

status de nobreza real. Desta maneira, um dos riscos que corre a administração 

é o de deslocar o foco de atenção da sociedade para as muitas outras questões 

que privilegiam a vontade de um ou de poucos.  
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2. MODELO RACIONAL-LEGAL OU BUROCRÁTICO  

A administração burocrática introduziu novas idéias na administração 

pública em relação à administração patrimonialista, estabeleceu a clara 

distinção entre o público e o privado, estabeleceu normas e procedimentos 

previamente definidos, que fossem capazes de dar conta da complexidade do 

crescimento dos serviços sociais e de papéis econômicos da sociedade 

contemporânea, organizando a administração de forma a tornar racional o 

atendimento das demandas dos cidadãos. 

 Ela deve pautar-se na definição de sociedade legal, racional ou 

burocrática. Weber define esta sociedade como sendo aquela onde prevalecem 

as relações com base em regras impessoais e na racionalidade na definição dos 

meios e dos fins. A garantia de que as formas serão cumpridas depende da 

autoridade exercida através do poder institucionalizado e oficializado do 

governo.  

O poder permite a imposição de obrigações sobre a conduta das pessoas 

e por meio da autoridade o governante tem o poder legítimo que lhe permite 

exercer domínio sobre os subordinados. O comando é derivado das normas e 

preceitos tidos como legítimos pelos subordinados; é nessa crença que se 

fundamenta a autoridade racional-legal de Weber. A lei garante a legitimidade 

da dominação legal.  

Weber aponta dez características da burocracia:  

1) O caráter legal das normas e regulamentos: a burocracia é baseada 

em normas e regulamentos escritos, que definem antecipadamente o 

funcionamento padronizado da organização;  

2) O caráter formal das comunicações: a comunicação é realizada por 
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escrito; rotinas e formulários asseguram a formalização e 

interpretação unívoca das comunicações;  

3) O caráter racional e a divisão do trabalho: a divisão do trabalho 

atende a racionalidade, assegurando a eficiência da organização; as 

atribuições de cada componente da organização são claramente 

especificadas, restringindo sua atuação e responsabilidade às tarefas 

relacionadas ao seu cargo específico; 

4) Impessoalidade nas relações: as tarefas são distribuídas em caráter 

impessoal; as pessoas são consideradas apenas em função dos cargos 

ou funções que exercem; os subordinados obedecem a um superior 

ocupante de cargo e não a um indivíduo específico;  

 

5) Hierarquia da autoridade: as chefias nos diversos departamentos 

obedecem a uma escala de autoridade; cada cargo inferior está sob o 

comando e supervisão de um cargo superior; um conjunto de regras 

garante o contato oficial entre os cargos inferior e superior, evitando 

o atrito de autoridade;  

6) Rotinas e procedimentos padronizados: a conduta do ocupante de 

cargo obedece a regras e normas técnicas claramente definidas e 

relacionadas com os objetivos a serem alcançados pela organização;  

7) Competência técnica e meritocracia: a escolha do pessoal é feita com 

base em critérios racionais, pela avaliação e classificação, 

considerando-se a competência, o mérito e a capacidade do 

funcionário em relação ao cargo ou função considerados e nunca 

com base em critérios particulares e arbitrários;  
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8) Especialização da administração: o dirigente da organização não é 

necessariamente o dono do negócio; surgem os profissionais 

especializados em gerir os meios de produção que não lhe 

pertencem; o funcionário não pode se apropriar do cargo que ocupa 

nem os integrar ao seu patrimônio privado; há uma clara distinção 

entre a propriedade da organização e a propriedade pessoal do 

funcionário;  

9) Profissionalização dos participantes: os membros da organização são 

profissionalizados, administram a organização, mas não são 

proprietários dela, especializando-se nas atividades do cargo que 

exercem, percebem salários, construindo sua carreira ao longo dos 

anos;  

10) Completa previsibilidade do funcionamento: o comportamento 

dos membros da organização é previsível, pois seguem normas e 

regulamentos que preveem antecipadamente todas as ocorrências e 

rotiniza a sua execução.  

Muitas das características da burocracia foram tidas como vantajosas 

para as organizações: a racionalidade, a profissionalização, o formalismo das 

normas e regras, a hierarquia que garantia o cumprimento das regras 

(facilitando o alcance dos fins), a eficiência. Mas o próprio Weber temia que 

essa eficiência das organizações no mundo moderno ameaçasse a liberdade 

individual e das instituições democráticas, pois exige dos indivíduos a 

renúncia às suas vantagens em função das ordens e regras tidas como 

legítimas e que devem ser obedecidas.  
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No Brasil, a primeira faceta do modelo burocrático corresponde ao 

período de 1930 a 1945, sendo conhecido como modelo clássico. As suas 

características básicas podem ser resumidas na ênfase que foi dada à reforma 

dos meios, bem como na sua orientação extremamente autoritária e 

impositiva.  

A preocupação com as atividades de administração geral era o escopo 

deste modelo, sendo que o estudo das atividades substantivas ou fins não era 

tido como relevante. Devido ao autoritarismo era um modelo fechado, que 

pretendia unificar os recursos humanos através da universalização do sistema 

de mérito. Esta tentativa de unificação estendeu-se à área de materiais, 

objetivando-se a simplificação e a padronização dos materiais de consumo e 

permanentes utilizados por todo o plano administrativo. Desenvolveram-se 

três linhas principais de atuação:  

 A primeira dizia respeito a órgãos que promovessem a integração 

entre o Estado e a sociedade, formulando políticas públicas a fim de 

atender necessidades colocadas;  

 Órgãos permanentes da administração direta foram expandidos, 

aumentando o alcance de suas funções, promovendo-se também o 

planejamento de tal forma que se espelhasse no orçamento;  

 Visava ainda consolidar o papel de empresário do Estado, 

promovendo a atuação deste diretamente na vida produtiva, seja 

através da prestação de serviços ou na própria execução de 

atividades.  

Com o fim do Estado Novo em 1945, iniciou-se um período de 

transição. Passou-se a questionar, ainda que restritivamente, a tamanha 
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centralização da administração pública, bem como a se repensar o projeto 

nacional, configurando-se uma nova etapa da administração. Este novo 

modelo, que ganhou força principalmente em meados da década de 50, 

caminhava lentamente em direção ao modelo pós-burocrático e foi 

denominado administração para o desenvolvimento.  

Desta forma, em 1964 substituiu-se praticamente o modelo clássico pelo 

modelo desenvolvimentista. Os objetivos desta nova forma de estruturação e 

organização levavam o Estado para uma atuação decisiva na vida econômica e 

social, principalmente através da criação de entidades da administração 

indireta.  

Com a Nova República (a partir de 1985), buscou-se, apesar de alguns 

retrocessos, implantar no país um novo modelo de gestão público, o modelo 

gerencial.  

 

3. MODELO GERENCIAL (OU PÓS-BUROCRÁTICO)  

Embora Weber tenha concebido a burocracia no sentido de promover 

uma organização eficiente por excelência, explicitando antecipadamente, nos 

mínimos detalhes e por escrito, a realização das atividades da organização, a 

burocracia é vista por muitos críticos como disfunção da organização, dado o 

papelório que se multiplica e se avoluma, retardando o atendimento rápido das 

demandas da sociedade, causando ineficiência à organização. Neste sentido, 

Bresser Pereira (ministro da Administração e Reforma do Estado no primeiro 

governo de Fernando Henrique Cardoso) diz que a administração burocrática é 

morosa, custosa, pouco eficiente e ineficaz no atendimento das demandas do 

cidadão.  
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À medida que os países foram alcançando maior desenvolvimento 

econômico e social, a manutenção de suas estruturas organizacionais com base 

nos princípios burocráticos foi sendo inviabilizada.  

Podem-se apontar quatro fatores que contribuíram fortemente com a 

crise do Estado e a necessidade de modernizá-lo.  

O primeiro foi a crise econômica mundial, iniciada em 1973, na 

primeira crise do petróleo, e retomada ainda com mais força em 1979, na 

segunda crise do petróleo. O fato é que a economia mundial enfrentou um 

grande período recessivo nos anos 80 e nunca mais retomou os níveis de 

crescimento atingidos nas décadas de 50 e 60. Nesse momento de escassez, o 

Estado foi o principal afetado, entrando numa grave crise fiscal.  

A crise fiscal foi o segundo fator a enfraquecer os alicerces do antigo 

modelo de Estado. Após ter crescido por décadas, a maioria dos governos não 

tinha mais como financiar seus déficits.  

O terceiro fator detonador da crise do Estado contemporâneo foi o 

problema da "ingovernabilidade": os governos estavam inaptos para resolver 

seus problemas.  

Por fim, a globalização e todas as transformações tecnológicas que 

transformaram a lógica do setor produtivo também afetaram profundàmente o 

Estado.  

Na verdade, o enfraquecimento dos governos para controlar os fluxos 

financeiros e comerciais, somado ao aumento do poder das grandes 

multinacionais, resultou na perda de parcela significativa do poder dos 

Estados nacionais de ditar políticas macroeconômicas.  

 



 

  22 

Esta crise do Estado afetou diretamente a organização das burocracias 

públicas. Por um lado, os governos tinham menos recursos e mais déficits. 

Com efeito, o corte de custos virou prioridade. No que tange à Administração 

Pública, isto teve dois efeitos. Primeiro, a redução dos gastos com pessoal era 

vista como uma saída necessária. Segundo, era preciso aumentar a eficiência 

governamental, o que implicava, para boa parte dos reformadores da década 

de 80, uma modificação profunda do modelo weberiano, classificado como 

lento excessivamente apegado a normas, ou seja, o modelo weberiano era 

ineficiente.  

Por outro lado, o Estado contemporâneo vinha perdendo seu poder de 

ação especialmente se levarmos em conta os problemas da "governabilidade" 

(governos sobrecarregados) e os efeitos da globalização. Portanto, surgia 

naquele momento não só um Estado com menos recursos, mas também um 

Estado nacional com menos poder.  

Para enfrentar esta situação, o aparato governamental precisava ser mais 

ágil e mais flexível, tanto em sua dinâmica interna como em sua capacidade de 

adaptação às mudanças externas. Corte de gastos (inclusive de pessoal), 

aumento da eficiência e atuação mais flexível do aparato burocrático, tudo isto 

estava contido na cartilha do modelo gerencial, tal como era proposto pelos 

reformadores do começo da década de 80.  

Ficou patente que o tipo de organização lenta, dispendiosa e inflexível 

com base na administração burocrática não era capaz de dar conta da 

complexidade das relações no mundo globalizado. Os novos tempos exigiam 

uma administração descentralizada, flexível, dinâmica, capaz de responder 

com eficiência, às transformações da sociedade.  
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Então, a administração gerencial introduziu idéias para tornar o serviço 

público mais compatível com o capitalismo contemporâneo. A preocupação 

com a organização do governo para que este funcione melhor e com menos 

custos e a decisão sobre em quais setores o governo deve atuar, definir as 

funções essenciais e irredutíveis do Estado, tornaram-se questões importantes 

a serem discutidas.  

Foram delineados os novos contornos da administração pública:  

a) Descentralização do ponto de vista político, transferindo-se recursos 

e atribuições para os níveis políticos regionais e locais;  

b) Descentralização administrativa, através da delegação de autoridade 

aos administradores públicos, transformados em gerentes cada vez 

mais autônomos;  

c) Organizações com poucos níveis hierárquicos em vez de pirâmides;  

d) Pressuposto da confiança limitada e não da desconfiança total;  

e) Funcionário público: incentivo à criatividade, avaliação sistemática, 

recompensa por desempenho, capacitação permanente;  

f) Controle a posteriori dos resultados, em vez do controle rígido, passo 

a passo, dos processos administrativos;  

g) Administração voltada para o atendimento do cliente-cidadão, no 

lugar de auto-referida.  

Outra questão que precisa ser considerada é a decisão sobre como 

gerenciar este novo tipo de administração pública. Os administradores 

públicos estão presos, conforme a idéia burocrática, a procedimentos 

operacionais padrão, tornando limitada a reação aos problemas.  
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Para a administração burocrática, a ênfase é dada na estrutura 

organizacional; basta corrigir os defeitos da estrutura para se obterem os 

resultados. Para a administração pública gerencial, a ênfase da administração 

passou a concentrar-se no processo e não mais na estrutura, permitindo a 

modificação de procedimentos, deixando o administrador mais livre para 

resolver problemas administrativos. O plano era substituir a autoridade e a 

rigidez pela flexibilidade e a atenção à estrutura pela melhoria do processo, 

atingindo os resultados pretendidos de forma mais eficiente.  

Além disso, para o modelo gerencial, o cidadão é aquele que contribui 

com os impostos, possibilitando a sua atuação e é também o cliente para os 

serviços que oferece, fato que o faz receber uma posição de destaque e, como 

tal, a atenção que merece. A gestão de resultados visa atender as necessidades 

do cidadão-cliente em vez do controle e segurança dos processos 

administrativos como pregariam os burocratas.  

No Brasil, após o retrocesso burocrático da Constituição de 1988, 

iniciou-se o processo de implantação de um modelo gerencial de 

administração pública. Este foi formalizado no Plano Diretor da Reforma do 

Estado em 1995. 
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UNIDADE III 

 

1. CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A GESTÃO 

PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA 

Não há dúvida de que os problemas de administração ocorrem em todo 

o agrupamento humano. Sempre que várias pessoas trabalham para a 

realização de propósitos comuns haverá questões de planejamento de 

organização, direção, pessoal, métodos, relações de trabalho e outras da 

mesma classe. Assim acontece na igreja, nas empresas de produção 

econômica, nos sindicatos, nas associações profissionais, no exército, na 

família e em qualquer outro tipo de atividade coletiva.  

Na solução desses problemas surgem certos princípios de aplicação 

geral. As normas básicas de programação, divisão de trabalho, relações de 

autoridade, organização de funções e responsabilidades, orçamentos, 

contabilidade, pessoal e outros aspectos, são úteis em todos os tipos de 

administração. Entretanto, isto é certo unicamente se observados os princípios 

fundamentais apenas como normas flexíveis, adaptando-os às peculiaridades 

de cada empresa. As diferentes características determinam, em grande parte, 

as formas peculiares de administração.  

É óbvio que a divisão do trabalho, as relações de autoridade e os demais 

aspectos administrativos de uma família são manifestações especiais da razão 

de ser desta instituição social. No seio da família, a divisão do trabalho e as 

linhas de autoridade não se pautam, por exemplo, pelos critérios de eficiência 

para a obtenção de lucro, os quais regem as empresas comerciais. Assim 

também, a administração militar, em contrastes com a do governo civil, tem 

de ser mais autoritária. Transferir desta para aquela os mesmos valores e 
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métodos democráticos conduziria a um desastre. Poderíamos assinalar 

múltiplas variações nos numerosos negócios administrativos das diversas 

instituições, porém, não é necessário provar o óbvio.  

Nas comparações entre a administração pública e a administração 

privada, geralmente se tomam certas atividades específicas de uma e de outra 

por pontos de referência, omitindo-se as características essenciais de cada 

uma.  

Afirma-se, por exemplo, que não ocorre mudança significativa alguma, 

quando o governo toma em suas mãos a administração de uma empresa 

privada - um sistema de ferrovias por exemplo. Diz-se, também, que certas 

técnicas, como a estatística, são iguais dentro e fora do governo. Chega-se por 

estas e por outras comparações a fases específicas, à conclusão de que existem 

mais analogias do que diferenças entre a administração pública e a 

administração privada.  

Vejamos, porém, quais são as características fundamentais que dão 

perspectivas às comparações mais particularizadas.  

Em primeiro lugar, o governo existe para servir aos interesses gerais da 

sociedade, ao passo que a empresa privada serve aos interesses de um 

indivíduo ou um grupo.  

Em segundo lugar, entre todas as instituições, o governo é aquele que 

detém a autoridade política suprema.  

Em terceiro lugar, a autoridade do governo é sancionada pelo 

monopólio da violência.  

Em quarto lugar, a responsabilidade do governo deve responder à 

natureza e à dimensão de seu poder.  
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Não se pode ignorar que estas características fundamentais aparecem 

muito menos puras na realidade do que na sua descrição teórica. Há governos 

que não afetam a vida da sociedade de forma significativa, que está 

subordinada ao poder de grupos particulares, que não podem executar 

cabalmente os seus mandatos, ou que, em vez de servir interesses gerais do 

povo, são instrumentos para explorá-lo. Note-se, porém, que estamos tratando 

aqui de características essenciais do governo, independente de suas 

imperfeições práticas.  

No presente contexto, o que importa advertir é como essa caracterização 

do governo impõe peculiaridades à sua administração, sendo fácil enumerar 

algumas consequências. São elas:  

1. A tarefa governamental é enorme, complexa e difícil. A envergadura 

das operações, a multiplicidade dos propósitos e a complexidade dos 

programas demandam formas especiais de administração.  

2. Em face da universalidade e soberania do governo, pressupõe-se que a 

este caiba resolver os conflitos de interesses particulares, a fim de 

alcançar o máximo possível de bem-estar geral. Para o desempenho 

desta função, há requisitos de imparcialidade e equidade, que 

condicionam o comportamento administrativo distinguindo-o das 

empresas privadas. São evidentes as manifestações deste traço 

característico.  

3. O governo é responsável perante o povo. Suas ações estão 

constantemente expostas à publicidade e à crítica. As opiniões desta 

autoridade - o povo - são muito diversas e variáveis. Qualquer assunto 

pode converter-se em ingrediente explosivo para a opinião pública. Não 

há dúvida de que a administração governamental tem que se adaptar a 
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tais exigências com maior apego do que a privada. Num sistema 

democrático, o caráter representativo do governo acentua essa 

peculiaridade.  

4. Os governantes, desde os mais altos na hierarquia até os de nível 

inferior, representam um poder de coação, em face do qual se requerem 

proteções especiais. As ações das autoridades públicas devem ser 

controladas pela supervisão de seus colegas, do povo e sobretudo, de 

seu próprio senso de responsabilidade. Isto pressupõe métodos, atitudes 

e formas organizacionais especiais, que limitem a autoridade e evitem 

abusos.  

5. A eficiência de uma entidade governamental não se deve medir pelo 

aumento de suas receitas ou pela redução de seus gastos, senão pela 

qualidade e intensidade com que realiza seus propósitos públicos. Julgar 

o governo em termos de lucros e perdas, como se fosse uma empresa 

comercial - com o empenho de que gaste pouco, não incorra em dívidas 

e mantenha seus orçamentos equilibrados - é um equívoco muito 

comum. A menos que o governo seja um negócio dos governantes, sua 

eficiência deve ser julgada sempre à luz de sua contribuição para a 

satisfação das necessidades e dos ideais do povo.  

Os serviços tradicionais, como os de educação, saúde e segurança, não 

são pontos tão discutíveis quanto o que se refere as demais funções 

governamentais de orientar os processos econômicos. Quando o governo 

administra organizações do tipo comercial, a contabilidade de lucros e perdas 

é útil para determinar a eficiência interna destas empresas. Mas isso é apenas 

um aspecto, pois o que importa em última instância é o beneficio social.  
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A importância prática de tal princípio confirma-se continuamente nos 

países em que há programas de desenvolvimento econômico intenso. Em face 

das operações de empresas governamentais de produção econômica, a opinião 

pública protesta quando a contabilidade interna não revela lucros.  

Os administradores, por sua vez, insistem no mesmo propósito, não só 

para satisfazer as exigências do público, como também o seu próprio orgulho -

profissional. Consequência: os políticos acabam por ver com certo temor 

quaisquer destes projetos. Desvirtua-se, assim, o propósito principal da 

participação governamental nos processos econômicos, que é o de estimular a 

eficiência do sistema econômico, considerando globalmente, para melhorar as 

condições de vida do povo.  

Deste ponto de vista, a eficiência interna de cada unidade produtiva 

assume um caráter secundário. A atividade governamental surge unicamente 

para preencher as lacunas do sistema econômico. Isto justifica que, na 

iniciativa governamental, haja maior disposição para correr o risco de abrir 

novos caminhos de produção, que, em certos casos, há aumento de gastos para 

prestar serviços necessários à sociedade, ou há redução de preços em benefício 

de propósitos similares de conveniência geral.  

Sem entrar em detalhes, vemos a necessidade de formas administrativas 

especiais. Todo o problema - autonomia versus controle político - nas 

corporações públicas - prende-se ao fato básico de que o governo é diferente. 

São inúmeras as complicações que dificultam nessas entidades o esforço por 

harmonizar o princípio da eficiência interna com o da utilidade social. 
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2. COMPETITIVIDADE E GLOBALIZAÇÃO:  

Agitadas pelos ventos da competição globalizada, as organizações se 

deparam atualmente com inéditos condicionantes à sua existência. A 

globalização do mundo e a aceleração da taxa de inovações tecnológicas 

impõem duas alternativas: preparar sua gestão para integrar-se aos padrões 

globais de produção de bens e serviços ou degenerar-se num incomunicável 

mercado local.  

Claro está que a competitividade das organizações depende cada vez 

mais de sua capacidade de gerar soluções frente às voláteis e simultâneas 

transformações econômicas, políticas, tecnológicas, sociais e culturais que se 

desdobram no mundo. Sensível a tais mudanças, a teoria da gestão reage 

criando novos enfoques e instrumentos que visam garantir a continuidade 

organizacional.  

Caracterizado por intensa interdependência e pela concomitância das 

ações de governos e empresas, o fenômeno da globalização gera uma vasta 

disponibilidade de bens e serviços, de música pop a automóveis - com enorme 

grau de padronização, consumidos em tempo real nos quatro cantos do 

mundo. Tal fenômeno desdobra-se em globalização das finanças e capitais, 

dos mercados e estratégias de negócios, da tecnologia e P&D, do 

conhecimento, dos modos de vida e dos padrões de consumo, das práticas 

governamentais, assim como das percepções de mundo e consciência.  

Por outro lado, confirmam-se as possibilidades de "saltos" tecnológicos, 

através dos quais os países em desenvolvimento podem se capacitar a acessar 

os avanços da ciência e da tecnologia disponíveis em todo o mundo. Da 

mesma forma, devem-se fomentar habilidades em indivíduos e organizações, a 

fim de que aprendam, usem, identifiquem, critiquem, modifiquem, imitem e 
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criem tecnologias adequadas às circunstâncias de constante mudança e de 

competição globalizada.  

Por isso, a competitividade - isto é, a aptidão para obter e sustentar 

posições favoráveis num mercado globalizado e de transformações 

tecnológicas imprevisíveis - toma-se um desafio comum para governos, 

empresas e indivíduos. Por ser esse um processo inexorável e mutante, a 

construção da competitividade implica capacitação contínua desses "atores".  

Ser competitivo num mercado globalizado significa comprovar 

habilidade para adquirir, usar, adequar ou descartar tecnologias, técnicas 

gerenciais de aplicabilidade universal (consideradas as culturas nacionais e 

organizacionais), e produzir bens de serviço de acordo com padrões globais de 

preço, rapidez, certificação, segurança, garantia, atendimento, estilo e valor 

agregado. Disseminados globalmente, esses padrões são exigidos por 

consumidores de todo o mundo. Empresas, indivíduos ou governos que 

ignorem o cumprimento de tais padrões certamente terão optado por uma 

restrita e degeneradora atuação de mercado.  

Assim, os imperativos da competitividade global também se tornam 

factíveis às organizações públicas governamentais. A consolidação global da 

perspectiva democrática, a disponibilidade de informação acerca dos mais 

variados bens e serviços produzidos mundialmente e a inexorável 

liberalização dos mercados criam consumidores mais informados, críticos, 

exigentes e diferenciados. Dessa forma, emergem cidadãos e usuários 

conscientes dos atuais condicionantes da atuação das organizações estatais.  

Por exemplo, dirigentes de hospitais, postos de serviços, escolas, 

universidades, bibliotecas, museus e demais organizações estatais tornam-se 

alvo de pressões da comunidade. Esta tem à sua disposição parâmetros de 
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comparação acerca dos resultados de organizações congêneres, apresentados 

no local e no mundo. Desafiadores, tais parâmetros exigem destes dirigentes, 

competência gerencial para responder com serviços que atendam a cada vez 

mais intolerante, informada e exigente comunidade. Refletindo sobre preços 

de tarifas, rapidez, confiabilidade e custo (que implica competência para 

gastar o dinheiro público financiador), tais parâmetros justificam a adoção de 

uma perspectiva competitiva na gestão de organizações governamentais. 

Óbvio está que a busca incessante de equiparação ou superação desses 

parâmetros garantiria a legitimidade dessas organizações frente à comunidade-

cliente.  

Sob intenso redimensionamento mundial, a gestão estatal centra-se na 

geração de respostas coerentes com os novos imperativos globais de 

competitividade. Tal redimensionamento, entretanto, supera, de um lado, a 

lógica do Estado de Bem-Estar Social, que nas últimas décadas se mostrou 

excessivamente processualístico, dispendioso e gerador de resultados muito 

aquém dos preconizados. De outro, também supera a lógica neoliberal, 

segundo a qual somente as forças de mercado seriam suficientes para gerir a 

complexidade estrutural de uma economia.  

A construção da competitividade estrutural requer, prioritariamente, um 

Estado forte e competente, o que não significa um Estado imenso. 

Experiências mundiais demonstram que há um nítido direcionamento das 

ações estatais para a integração competitiva de suas economias e empresas no 

mercado mundial. Esse parece ser um produto factível da gestão estatal. 

Concretizar tal produto requer uma resposta do Estado que ultrapassa a óbvia 

criação de um "clima" favorável à inovação e ao investimento, via condições 

macroeconômicas, políticas e jurídicas estáveis. Significa direcionar sua 

capacidade de regulação, fomento, articulação e investimento para fatores 
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críticos da competitividade estrutural.  

Conduzidas como requisitos à construção dessa competitividade, a 

educação básica, a capacitação técnica e a gestão de pesquisas científico-

tecnológicas atenderiam às necessidades de formação de mão-de-obra 

tecnologicamente capacitada. Tal perspectiva requer o rompimento como 

estilo de ensino baseado no repasse acrítico de dados e informações. Exige, 

por outro lado, a adoção de métodos que ajudem a pensar e o estimulo à 

interpretação e à solução de problemas de forma crítica e global.  

Impotente para competir globalmente, a mão-de-obra não-qualificada 

para operar integralmente sistemas de produção, não está obviamente apta 

para acrescentar valor a bens e serviços e flexibilizar processos, máquinas e 

rotinas, a fim de atender às demandas diferenciadas dos clientes globais.  

Sistemas variáveis de remuneração, crítica e atualização de currículos, 

intensificação da integração universidade-empresa via pesquisa sob 

encomenda, gestão de parques tecnológicos e incubadores empresariais, 

mensuração sistemática de custos e de resultados e respectivos sistemas 

continuados de avaliação, são medidas cruciais à produção de serviços para a 

competitividade sistêmica.  

A mobilização de governos para a construção da competitividade 

estrutural relaciona-se, inclusive, com sua capacidade de atrair investimentos 

externos. Há muito tempo, os governos abandonaram disputas por terras para 

lutar por investimentos.  

O Leste europeu em reestruturação, o Sudeste asiático em crescimento 

acelerado, a África do Sul sob intensas reformas político-econômicas, a 

estabilização econômica na América Latina e as economias da Europa 

ocidental e dos EUA são atualmente fortes absorvedores de capital. Atrair 
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capital estrangeiro gerador de empregos e de inovações implica demonstrar 

capacidade estrutural para competir.  

A disputa de governos e empresas por espaços no acirrado comércio 

globalizado, que já supera a disputa entre nações, é tão intensa que já existe 

até um ranking mundial sobre a posição competitiva anual das economias. 

Governos e empresas mobilizam-se na promoção de estudos e relatórios que 

sintetizam missões e estratégias de ação que integram - são atores 

governamentais e privados. Grupos para a competitividade foram criados em 

diversos países, como EUA, França, Alemanha, Reino Unido, Itália, Japão, 

Holanda e Itália.  

Grande contingente de mão-de-obra barata não-qualificada, localização 

geográfica vantajosa e disponibilidade de terras e recursos naturais, forte 

comercialização exterior de produtos primários, foram, durante décadas, 

determinantes de posições favoráveis no comércio internacional para diversas 

economias.  

No âmbito de países em desenvolvimento, tais determinantes 

coincidiam com a adoção de políticas governamentais passivamente 

protecionistas e clientelistas, que engordavam a pauta exportadora nacional 

proporcionando o enriquecimento das elites exportadoras locais.  

Navegar sob os ventos imprevisíveis da competição globalizada requer 

estratégias sofisticadas. Inovação e contínuo acréscimo de valor a bens e 

serviços para uma demanda informada e diferenciada, exigem aplicação de 

informação e de conhecimento através de uma mão-de-obra também 

renovada: de autômata e seguidora de regras manualizadas para uma mão-de-

obra crítica e inovadora.  
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Isso atesta afirmações de estudiosos como Alvin Toffler de que a 

emergência de economia simbólica implica que o poder recai nas mãos 

daqueles que são capazes de controlar o conhecimento. Isso conduz a divisão 

do mundo entre economias "rápidas" e "lentas". As primeiras produzem e 

fazem uso competitivo de crescente estoque de conhecimento, enquanto as 

segundas tornam-se usuárias passivas e obsoletas das tecnologias produzidas 

pelas primeiras. Além disso, não só o conhecimento torna-se determinante 

competitivo crucial, também a informação sobre mercados e clientes, sobre 

insumos, fornecedores e competidores torna-se determinante da 

competitividade global.  

 

Exercícios sobre a UNIDADE 

 

1. Quais são os elementos clássicos do modelo burocrático de gestão? 

2. Em que implica a noção contemporânea de gestão pública? 

3. Quais são os valores basilares da nova gestão pública? 

4. Quais os princípios básicos que podem ser considerados de aplicação 

geral a qualquer organização? 

5. Por que o modelo gerencial tornou-se realidade no mundo 

desenvolvido? 

6. Quais são as peculiaridades próprias da administração pública? 
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UNIDADE IV 

 

1. A ADMINISTRACÃO PÚBLICA E O FOCO NO USUÁRIO-

CIDADÃO  

A corrente de New Public Management (NPM) é identificada pelas 

seguintes características: qualidade do serviço, valor, incentivo, inovação e 

flexibilidade na prestação dos serviços públicos e foco no usuário-cidadão ou 

cliente-cidadão. Contrapõe-se à abordagem burocrática, que é voltada para os 

procedimentos. O termo "democratização" muitas vezes é usado nessa 

literatura para designar a orientação da atuação do Estado para o usuário, 

permitindo uma maior interação entre aparelho estatal e cidadão, e, assim, 

haveria mais transparência na relação entre Estado e Sociedade, dada a 

possibilidade de participação do cidadão na provisão dos serviços públicos e 

também dado um nível mais elevado de responsabilização da administração 

pública se comparado com o paradigma burocrático.  

A provisão de serviços, para a administração pública gerencial, deve 

tomar como referência a satisfação do cidadão. Assim sendo, o usuário precisa 

conhecer como a administração funciona, quais são seus problemas e quem 

são os responsáveis pelo controle da máquina administrativa. De acordo com 

Soares (2002) "administrar com foco no cidadão significa determinar os 

parâmetros de eficácia de acordo com as necessidades do cidadão-usuário. 

Como consequência disso, os critérios de desempenho são determinados por 

aquilo que o cidadão-consumidor define como um bom resultado. Dessa 

forma, o foco de análise do desempenho, desloca-se dos processos e da 

burocracia para os resultados".  
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Isso significa, em termos práticos, a reorganização de recursos 

humanos, financeiros, de logística, entre outros, para atender aos desafios 

propostos com essa mudança de eixo de referência. Ou seja, a pergunta que 

fica é: quais são essas ações inovadoras capazes de por em prática o princípio 

orientador de foco no cliente?  

Soares (2002), aponta que a literatura de NPM, no que diz respeito a 

estratégias de intervenção no aparelho de Estado para adequá-lo ao foco no 

cidadão, pode ser agrupada em três grandes grupos:  

 O primeiro, que advoga a mudança organizacional - mudança de 

processos, de cultura e de tecnologia. 

  O segundo, que dirige sua atenção para o controle de desempenho, 

através de implementação de indicadores de desempenho e de 

qualidade. 

  O terceiro, que focaliza a questão da comunicação com o cidadão: 

novos canais de informação com os cidadãos, que proporcionem a 

devida sintonia com as expectativas e exigências dos clientes. Coutinho 

(2000), ao fazer uma compilação abrangente sobre os principais 

argumentos a respeito do tema, destaca alguns pressupostos que 

resumem a mudança do modelo burocrático auto-centrado para o 

modelo gerencial:  

 A administração voltada para o cidadão admite as especificidades 

dos serviços públicos: a participação, a influência no processo 

político, a legitimidade das decisões e a defesa do interesse público;  

 As missões e os objetivos das organizações públicas são 

contratualmente definidos - a clareza e a precisão dos critérios de 
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gestão dos serviços públicos são definidos em contratos com a 

sociedade. Os recursos humanos, financeiros e logísticos são assim 

adequados às necessidades dos cidadãos. Esse processo de 

adequação é produto de um esforço coletivo de mudança de cultura 

organizacional;  

 A implantação de instrumentos de trocas de experiências, de difusão 

de informação e de capacitação. A avaliação de resultados, de 

processos e de opinião do público também são importantes 

instrumentos para manter a sintonia fina com as demandas e 

percepções do cidadão-cliente;  

 A adoção de uma relação Estado-sociedade transparente, 

participativa e de incentivo ao diálogo.  

É interessante notar que muitos autores, entre eles Abrucio (2001), 

enfatizam a influência do setor privado na reforma do Estado. É essa 

correspondência mais estreita que define tanto a administração por resultados 

quanto a designação do usuário dos serviços públicos como cliente-cidadão.  

O CLAD (Centro Latino-Americano de Administração para o 

Desenvolvimento) refere-se a esse modelo gerencial como claramente 

orientado por valores do setor privado, mas faz a ressalva de que embora a 

inspiração inicial venha, realmente, da administração de empresas, o modelo 

deve adaptar-se aos requerimentos do setor público, ou seja, ele deve ter vistas 

à defesa do interesse público.  

Contudo, como aponta Coutinho (2000), nos últimos anos, o conceito de 

foco no cidadão vem sendo mais utilizado do que foco no cliente. De acordo 

com esse autor, isso ocorre pelo fato de que o princípio da eficiência está 
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subordinado a valores democráticos. Ao mesmo tempo em que é preciso uma 

administração pública eficiente, também é preciso zelar pelos valores 

democráticos que orientam o governo. Esse conceito de cliente-cidadão é 

bastante criticado. Duas grandes correntes de críticas podem ser distinguidas 

de acordo com Coutinho (2000):  

 Cria-se uma distância entre governo e cliente: a administração tira o 

cidadão da posição de titular da coisa pública para cliente do 

governo. O sentido de comunidade que a coisa pública gera é 

substituído por um sentimento de que o governo é um instrumento de 

consumo;  

 Simplifica-se muito a realidade das relações entre governo e 

sociedade. O governo e suas agências e organismos têm múltiplos 

clientes, cujos interesses mudam constantemente no tempo. E os 

"clientes" têm opiniões diversas e competem pelo atendimento de 

suas demandas, ou seja, eles têm papéis diferentes perante a 

administração, de acordo com a situação.  

 Cidadãos, diferentemente dos clientes no setor privado, 

frequentemente não têm possibilidade de escolher o prestador de 

serviços. Assim, caso estejam insatisfeitos com o serviço público, 

não podem escolher um prestador de serviços alternativo. Além 

disso, os servidores públicos não atendem apenas aos seus clientes 

diretos, mas a toda uma comunidade de cidadãos. Assim, o desafio 

de fornecer um serviço de alta qualidade é maior no setor público 

que no setor privado.  

Não obstante essas críticas, o termo cliente ainda é muito usado na 

literatura acerca do tema, e o foco no cidadão é um dos princípios pilares da 
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administração pública gerencial.  

2. O ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

Como já foi anteriormente apontado, as mudanças de foco no processo 

(administração pública burocrática) para foco no cliente (administração 

pública gerencial) exigem novas ações dentro da provisão de serviços 

públicos: fácil acessibilidade para o cidadão e flexibilidade inter-

departamentos na provisão do serviço.  

Pensou-se essa transformação nas relações entre a administração 

pública e seus usuários por causa do quadro de crise da prestação dos serviços 

públicos e insatisfação do usuário. Entre outros problemas, a ineficiência e a 

ineficácia no atendimento dos usuários foram apontadas como responsáveis 

pela pouca percepção de valor pelo usuário. Além disso, a melhoria da 

prestação do serviço público também passa pela preparação dos quadros de 

servidores e por uma cultura mais aberta à adoção de instrumentos capazes de 

transformar o atendimento. Os avanços em tecnologia de informação trazem 

também benefícios para essa mudança de modelo administrativo.  

Ainda é preciso delimitar com alguma clareza quem é designado pelo 

termo "cliente" ou "usuário". Algumas definições são mesmo bastante 

genéricas, como, por exemplo, todas as pessoas que usam algo que é 

produzido pela administração pública ou, ainda, aquelas entidades ou aqueles 

indivíduos que são diretamente servidos por um departamento, organismo ou 

agência do governo. Osborne e Plastrik (1997) elaboraram uma definição mais 

precisa de clientes, que adotaremos a partir de agora.  

 Clientes Primários - são indivíduos ou grupos cujas atividades são 

muito beneficiadas com a ajuda dos serviços prestados pela 

administração pública. Ou seja, o trabalho da administração pública 



 

  41 

foi desenhado para ajudar a esses indivíduos ou grupos.  

 Clientes Secundários - são outros indivíduos ou grupos que são 

beneficiados pelas atividades da administração pública, mas de 

maneira indireta.  

 Compliers - são todos aqueles que devem se submeter a leis e 

regulamentos emanados pela administração pública.  

 Stakeholders - são indivíduos ou grupos de indivíduos - além dos 

clientes primários e secundários - que são afetados de alguma 

maneira pelo desempenho da administração pública.  

Alguns autores argumentam que, embora essas definições sejam mais 

precisas, novas dimensões da cidadania devem ser incluídas de maneira a 

garantir que a definição "cliente" seja a melhor adequada ao setor público. 

Graham e Philips (1999) argumentam que princípios como igualdade, 

transparência e legitimidade sempre devem orientar as práticas administrativas 

e, assim ações que visem melhorar as práticas da administração pública 

também devem levar em conta esses princípios.  

Coutinho (2000) e Soares (2002) registram que no que diz respeito ao 

atendimento ao cidadão, o modelo de guichê único (single window) é uma 

tendência internacional. O objetivo é o de reduzir o tempo e os esforços do 

cidadão para obter os serviços de que necessita, diretamente. Existem três 

categorias principais nesse modelo: as centrais de informação, os centros de 

atendimento único e os centros de atendimento específico.  

No caso das centrais de informação, o que se procura fazer é 

disponibilizar informações e, se possível, serviços através de telefone, sites na 

Internet e escritórios de informação geral. Os sistemas de informação 
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desempenham papel crucial nesse tipo de atendimento.  

Os centros de atendimento único permitem acesso do usuário a vários 

tipos de serviços em um único local. Um exemplo disso é o nosso poupa-

tempo. Eles acabam com a necessidade de o usuário se mover entre diferentes 

localidades para conseguir serviços complementares.  

Finalmente, a terceira categoria, de centrais de atendimento específico, 

visa oferecer serviços em área específica ou para um grupo determinado de 

usuários, independentemente das jurisdições ou níveis de governo. Os serviços 

são oferecidos ignorando-se fronteiras departamentais ou governamentais.  

Em todos os casos, os serviços públicos tornam-se acessíveis, 

convenientes e simples.  

 

3. A QUESTÃO DA SATISFAÇÃO DO CIDADÃO-USUÁRIO 

 Para responder a uma pergunta crucial “O que é satisfação do cidadão-

usuário? ” A estratégia da administração pública gerencial é adotar o conceito 

de qualidade: se o cliente está satisfeito, é sinal de qualidade do serviço 

público. Qualidade supõe maior eficácia e eficiência, ou seja, o impacto dos 

serviços sobre as necessidades do usuário-cidadão é positivo e vai ao encontro 

de seus interesses. 

 Se a qualidade dos serviços da administração pública depende da 

satisfação do usuário, o atendimento ao cidadão deve ser o melhor possível, 

utilizando-se soluções inovadoras dentro do processo de trabalho das 

organizações públicas.  Soares (2002) aponta alguns requisitos de padrões de 

qualidade: 
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 A facilidade de acesso aos serviços; 

 A utilidade das visitas aos locais de atendimento, sendo que quanto 

menor o número de visitas para obter os serviços, maior o nível de 

qualidade dos serviços; 

 A correspondência entre produto final do serviço e a satisfação da 

necessidade do cliente; 

 A divulgação de informações sobre os serviços; 

 E finalmente, a atenção às reclamações dos usuários. 

Resta a questão de como mensurar a satisfação do usuário-cidadão. 

Existem diferentes maneiras para avaliar essa questão; pesquisas de opinião, 

acompanhamento do cliente, pesquisas comunitárias, contato com o cliente, 

conselho de clientes, grupos de interesse, entrevistas com cliente, correio 

eletrônico, treinamento para o atendimento ao cliente, teste de marketing, 

garantias de qualidade, inspetores, ombudsman, sistemas de acompanhamento 

de reclamações e caixas de sugestões. 

Em um exemplo interessante, Gilbert, Nicholls e Roslow (2000) aplicaram 

uma pesquisa para avaliar a satisfação dos clientes do setor público nos EUA, 

pretendendo identificar suas distintas características. Os usuários foram 

colocados em amostragem a partir de 13 diferentes agências, que cobriam uma 

variada gama de serviços governamentais, desde segurança pública até 

serviços de alimentação, passando por transporte aéreo e de superfície e 

bibliotecas. Foram ouvidos 2.978 usuários, que responderam a um 

questionário, utilizando uma escala de cinco pontos, que vai do item “discordo 

fortemente” ao “concordo fortemente”. O resultado mostra correlação positiva 

entre o nível de participação do usuário na agência e seu nível de satisfação. 
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Mas o ponto que nos leva a incluir esse exemplo aqui é a metodologia 

utilizada por esses autores, que identificaram dois indicadores genéricos de 

satisfação dos usuários com os serviços públicos: a satisfação com o 

atendimento pessoal recebido e a satisfação com o ambiente do serviço (salas, 

horário de atendimento, espaço físico e localização).      

 

4. A AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS  

Dentro desse quadro do modelo de administração pública gerencial, a 

avaliação de serviços públicos é fundamental para o controle de desempenho 

da organização pública, com a finalidade de fazer um monitoramento dos 

resultados da ação governamental. De acordo com Soares (2002), os sistemas 

de avaliação de desempenho destinam-se a fornecer critérios para a realização 

da "missão" da organização.  

Os critérios de desempenho são importantes porque ajudam a 

determinar as responsabilidades nas diferentes etapas do processo de provisão 

dos serviços públicos, bem como os pontos de gargalo ou de fragilidade 

dentro da cadeia de serviços. Isso permite alterações e melhorias no serviço, 

tendo em vista o usuário-cidadão.  

Dentro dessa lógica, parece natural que os sistemas de avaliação estejam 

fortemente ligados aos sistemas de informação e de coleta de dados da 

organização. Os dados para a avaliação de desempenho devem ser claros, de 

forma a permitir a compreensão direta dos aspectos em análise. Além disso, 

eles devem ser comparáveis, ou seja, devem permitir comparações entre 

unidades, departamentos e até mesmo entre organizações.  
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Soares (2002) coloca, de maneira pertinente, que a literatura que 

defende a administração pública gerencial enfatiza que é preciso fazer uma 

ligação entre os critérios  de avaliação de desempenho dos serviços públicos e 

a visão do usuário-cidadão; no entanto, nem sempre é possível estabelecer 

imediatamente padrões de desempenho a partir das demandas dos cidadãos; o 

que ocorre é um processo gradual; primeiro, a organização estabelece alguns 

padrões dentro de suas possibilidades e, com o passar do tempo, esses 

parâmetros são aperfeiçoados, na medida em que avaliações junto aos usuários 

são feitas. Alem disso, ressalta Soares, os parâmetros também podem ser 

estabelecidos de acordo com comparações entre organizações.  

 

Exercício sobre a Unidade: 

 

1. Hoje, em termos mundiais, adotam-se estratégias visando melhorar a 

capacidade que têm as organizações públicas de responder aos 

desafios e demandas colocados pelos usuários de seus serviços.  

O que isso busca assegurar?   
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UNIDADE V 

 

1. GESTÃO DE RESULTADOS NA PRODUÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

Os governos burocráticos concentram seus esforços sobre as entradas e 

os recursos, dando pouca ou nenhuma atenção às saídas (ou resultados). Para 

efeito de ilustração, pode-se citar o caso do financiamento da educação: é 

utilizado o número de alunos matriculados e pouco importa a qualidade de 

formação da instituição de ensino.  

O correto seria financiar com base no desempenho obtido na prestação 

do serviço público. Assim, se a instituição atingisse adequadamente os 

resultados definidos obteria uma espécie de recompensa e/ou incentivos.  

Este sistema também deveria ser aplicado na gestão de recursos 

humanos. Na administração burocrática, os funcionários são remunerados com 

base no tempo de serviço, hierarquia, etc. No entanto, eles deveriam ser 

recompensados proporcionalmente à sua colaboração na obtenção das metas 

definidas.  

Fica claro, portanto, a necessidade de definir os resultados a serem 

obtidos para, então, poder realizar a avaliação de desempenho de uma 

organização.  

A definição dos resultados a serem alcançados parte de um princípio 

mais geral: atender anseios e necessidades do cliente-cidadão.  

Uma organização pública não pode jamais se pautar pelo desejo de 

reeleição de um governante, ou por interesses de um grupo privado ou ainda 
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pelos desejos da própria burocracia. Na definição dos resultados, a 

organização pública deve definir:  

Missão: A missão de uma organização é uma finalidade precípua e 

permanente, que a identifica. Pode estar pelo menos em parte, definida nos 

documentos legais que a regem e, em particular, em seus estatutos sociais.  

Diretrizes: São orientações de caráter geral que apontam rumos, as 

intenções de atuação política de uma gestão governamental ou de uma 

entidade, escolhida para uma vigência durante determinado intervalo de 

tempo, em geral de médio prazo.  

Objetivos: São alvos a serem atingidos e especificam as intenções das 

diretrizes, traduzindo-as em termos concretos e prevendo um prazo definido 

de execução. Pressupõem a disponibilidade de um determinado volume de 

recursos a serem utilizados para que os alvos sejam alcançados.  

Metas: Um dado objetivo é reconhecido como tendo sido alcançado 

através de um ou de vários de seus atributos que devem ser atingidos em datas 

predeterminadas. Preferencialmente, os atributos escolhidos devem ser 

mensuráveis. Eles se constituem nas metas associadas àquele objetivo.  

Plano de Ação: Para se atingir uma meta, é necessária a realização de 

um conjunto de iniciativas, ou ações que, combinadas num plano operacional, 

levam à mensuração quantitativa embora possam ser datadas. As ações são 

conhecidas através de relatórios descritivos que permitem a análise de causas 

associadas à execução total ou parcial de uma meta.  

Definidas as metas que devem ser alcançadas, será necessário, 

posteriormente, verificar se realmente o cliente-cidadão está satisfeito com a 

prestação de serviços públicos daquela organização.  
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Inúmeros problemas podem ocorrer:  

 Definição incorreta dos objetivos: metas definidas não estavam 

condizentes com as necessidades do cidadão;  

 O plano de ação foi mal elaborado e, por isso, através dele não foi 

possível atender bem a sociedade, mesmo com a definição correta 

dos objetivos;  

 O plano de ação foi bem concebido, mas foi mal executado o que 

levou a falhas na obtenção dos resultados.  

Para corrigir eventuais desvios, a organização pública deve realizar a 

avaliação de desempenho. Com a definição dos objetivos, a organização terá a 

orientação para o seu plano de ação e com a avaliação de desempenho terá a 

orientação para corrigir possíveis erros durante o processo. 

Para avaliar o desempenho de uma organização, é necessário analisá-la 

nos níveis técnico, administrativo e gerencial. Neste momento, cabe discutir 

os conceitos de eficácia, eficiência e efetividade.  

Eficácia: é o grau em que as metas de uma organização, para um dado 

período de tempo, foram efetivamente atingidas. A eficácia deve ser analisada 

considerando a extensão do cumprimento das metas programadas, como o 

eventual desvio indesejável da execução para metas não programadas. O 

conceito de eficácia também está associado ao de qualidade de processos 

produtivos, no sentido de que ser eficaz pressupõe o fiel atendimento às 

especificações de uma dada meta, sem desvios de rota em relação ao 

cumprimento das intenções programadas.  

Eficiência: é a capacidade de produção da entidade, que procura garantir 

uma produtividade constante de bens ou serviços, com o uso o mais racional 
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possível de um conjunto de insumos necessários a essa produção. São 

considerados insumos, os recursos humanos, materiais e componentes; os 

serviços e o uso do capital físico (o valor do desgaste físico e tecnológico 

efetivo de equipamentos e instalações).  

Com frequência recorre-se ao conceito de eficiência dos recursos 

humanos isoladamente, a ela atribuindo-se o conceito global da eficiência. 

Isso se dá, em geral, pela dificuldade conceitual e operacional encontrada na 

avaliação da eficiência do capital e de materiais intermediários absorvidos no 

processo de produção. O índice usualmente empregado para avaliar a 

eficiência é o índice de produtividade, podendo ser escolhido o conceito 

técnico de produtividade física ou o conceito econômico de produtividade dos 

custos. Em geral, ambos devem ser considerados numa análise de eficiência. 

Um dos cuidados importantes no uso de um índice de produtividade com 

estimador de eficiência é que ele só a traduz quando a qualidade do produto ou 

do serviço não for comprometida.  

Efetividade: É o grau de satisfação das necessidades e dos desejos da 

sociedade pelos serviços prestados pela instituição. Pode ainda ser apresentada 

como o grau de atendimento ao mercado potencial pelos serviços da entidade 

A esse conceito se associa uma dimensão quantitativa e outra relativa à 

qualidade dos serviços prestados. No caso de órgãos governamentais, a 

avaliação de sua efetividade, às vezes, deve contemplar o atendimento a 

determinados objetivos sociais, outras vezes o mercado potencial é o de 

entidades privadas ou públicas cuja atividade econômica ou social o Governo 

decide incentivar.  
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Esses três conceitos ajudam operacionalizar a avaliação do desempenho. 

Três abordagens são utilizadas para isso:  

 Administração de qualidade; 

  Administração por objetivo; 

  E orçamento dos resultados.  

A administração por objetivo é um sistema no qual os administradores 

se reúnem com seus superiores, a cada ano, para negociar uma lista de 

objetivos. Qualquer administrador, portanto, que alcance ou supere os 

objetivos inicialmente estabelecidos, faz jus a um bônus ou gratificação por 

mérito em seu salário. A principal crítica é a definição de objetivos inferiores 

para atingi-los de forma mais fácil.  

Por meio do sistema orçamentário as organizações orientadas por 

resultados acabam descobrindo que precisam de um sistema orçamentário que 

financie os resultados, e não as necessidades de recursos.  

Há muitas maneiras de se fazer isso, dependendo do tipo de serviço ou 

da organização envolvida. A primeira é, simplesmente, incorporar 

mecanismos de avaliação de resultados, em volume e qualidade, em um 

sistema orçamentário orientado por missões. Isso dá aos administradores e 

legisladores as informações de que precisam para premiar o rendimento 

superior, ou interceder quando o desempenho cai, seja mediante substituição 

de pessoas, e injeção de novos recursos ou por meio de estímulo a novas 

iniciativas que permitam crescer.  

A avaliação de desempenho não acaba com análise interna dos 

resultados obtidos e esperados. É preciso também que os compromissos e 

resultados obtidos pela organização sejam divulgados para a sociedade. Ou 
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seja, a administração pública deve ser mais transparente possibilitando 

mecanismos mais democráticos de controle do Estado. Os clientes devem 

saber como a administração funciona, o que a constrange, como é controlada e 

quem são os responsáveis. Além disso, a administração deve possibilitar a 

participação dos clientes, satisfazer suas necessidades e ser, ao máximo, 

acessível ao público.  

Além disso, outros mecanismos podem colaborar para incentivar as 

organizações públicas a atingirem os resultados esperados pela sociedade.  

Para os economistas, a principal garantia do bom desempenho é a 

concorrência. Portanto, fazer com que as organizações prestadoras de serviços 

públicos concorram entre si pode fazer com que elas procurem atender melhor 

seus clientes.  

Para os sociólogos, a motivação das pessoas faz com que busquem se 

aperfeiçoar, enriquecer, realizar coisas da melhor forma possível. Assim, 

deve-se incentivar um comportamento organizacional voltado para a obtenção 

de resultados com a maior eficiência possível.  

Existem também mecanismos institucionais para o incentivo a um 

melhor desempenho das organizações públicas. Um dos mais difundidos no 

Brasil é a experiência com Conselhos de diferentes tipos que procuram 

coordenar as ações governamentais em determinada área, ou acompanhar as 

atividades de determinada instituição. Podemos citar como exemplos os 

Conselhos de Educação, Conselhos Interministeriais de diversos tipos, e 

conselhos curadores e de supervisão de entidades. 

No entanto, eles podem cair facilmente em três armadilhas, tais como:  

- Transformar-se em burocracias perdidas na tramitação de papéis, como 
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ocorre com os Conselhos de Educação;  

- Esvaziar-se, transformando-se em meros órgãos homologadores de decisões 

executivas, nos casos de órgãos interministeriais de funcionamento 

intermitente;  

- Ou se transformar em arenas de confronto ou negociação de interesses 

particulares ou corporativos, quando constituídos por critérios de 

representação.  

Um outro mecanismo que tem sido muito mencionado nos últimos 

tempos é o dos contratos de gestão. Neste modelo, as instituições se 

comprometem a desempenhar um conjunto determinado de atividades, e 

recebem um orçamento global para realizar seu trabalho. Este formato pode 

chegar a ser de aplicação relativamente simples para instituições que 

produzem bens e serviços quantificáveis, mas se torna mais complexo para 

instituições de serviço ou de pesquisa. Nestes casos, os dados quantitativos 

têm que estar associados a avaliações qualitativas. Estas avaliações podem ser 

feitas por Conselhos Superiores ou Consultivos, mas requerem, na prática, 

procedimentos muito mais especializados e complexos do que estes órgãos 

colegiados conseguem desenvolver.  

Em geral, o controle adequado do funcionamento e desempenho das 

instituições públicas requer a combinação de dois ingredientes que nem 

sempre andam juntos: a legitimidade e a competência técnica e profissional 

dos responsáveis pelos mecanismos de avaliação e acompanhamento.  

A legitimidade é um componente essencialmente político, mas não pode 

ser confundida com a simples representação de interesses partidários, de 

grupos ou órgãos governamentais nos órgãos de controle.  
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A competência técnica, por sua vez, requer um aprendizado e 

treinamento profissional que quase não existe em nosso meio. Para que 

possam funcionar a contento, estes órgãos de supervisão e controle devem, 

muitas vezes, criar suas próprias estruturas técnicas de avaliação e 

acompanhamento de resultados, ou se valer de empresas ou instituições 

especializadas que tenham condições de fazer este trabalho sem colocar em 

risco a legitimidade de suas conclusões e recomendações.  

Neste ponto, ê importante destacarmos dois pontos importantes para a 

compreensão do desempenho das organizações públicas. Os conceitos de 

governabilidade (relacionado com a legitimidade) e o conceito de governança 

(relacionado com a capacidade técnica).  

Pode-se dizer que a governabilidade se refere às próprias condições 

substantivas/materiais de exercício do poder e de legitimidade do Estado e do 

seu governo derivadas da sua postura diante da sociedade civil e do mercado 

(em um regime democrático). Pode ser concebida como a autoridade política 

do Estado em si, entendida como a capacidade que este tem para agregar os 

múltiplos interesses dispersos pela sociedade e apresentar-lhes um objetivo 

comum para curto, médio e longo prazos.  

Já a governança pode ser entendida como a outra face de um mesmo 

processo, ou seja, como os aspectos adjetivos/instrumentais da 

governabilidade. Em geral, entende-se a governança como a capacidade que 

um determinado governo tem para formular e implementar as suas políticas.  

Diferente da governabilidade, a fonte da governança não são os 

cidadãos ou a cidadania organizada em si mesma, mas sim um prolongamento 

desta, ou seja, são os próprios agentes públicos ou servidores do Estado que 

possibilitam a formulação/implementação correta das políticas públicas e 
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representam a face deste diante da sociedade civil e do mercado, no setor de 

prestação de serviços diretos ao público.  

Cabe salientar também, que a governança tem como postulado 

fundamental condições mínimas de governabilidade. Supondo, em uma 

circunstância de caos, crise, ruptura ou reversão institucional, será muito 

difícil (por melhor preparado no sentido técnico que seja o aparelho do 

Estado), senão impossível, atingir a governança strictu sensu, dado o seu 

caráter, por definição, instrumental e a indefinição de fins típica de situações 

desta natureza.   

 

Exercícios sobre a Unidade 

1. Dê o conceito de: 

 Efetividade; 

 Eficácia; 

 Eficiência. 

 

2. A avaliação de desempenho não acaba com a análise interna dos 

resultados obtidos e esperados. 

 SIM ( ) NÃO ( ) Fundamente sua resposta. 
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UNIDADE VI 

 

1. GESTÃO CONTEMPORÂNEA  

A estrutura organizacional pode ser definida como o resultado de um 

processo através do qual a autoridade é distribuída, as atividades são 

especificadas e um sistema de comunicação é delineado, permitindo que as 

pessoas realizem as atividades e exerçam a autoridade que lhes compete para a 

obtenção dos objetivos organizacionais.  

A estrutura organizacional é representada pelo organograma que define 

a divisão de trabalho e da autoridade e delineia o sistema de comunicação da 

organização, segundo os vários processos necessários para o alcance de seus 

objetivos e metas, elencados conforme um horizonte temporal determinado.  

A estrutura é composta por três componentes básicos inter-relacionados:  

 Sistema de atividade; 

  Sistema de autoridade; 

  E sistema de comunicação.  

O sistema de atividade é o resultado da alocação de atividades entre 

membros da organização, que deverá abranger as atividades que se esperam da 

cúpula da organização, dos níveis intermediários e dos níveis mais baixos da 

hierarquia, de tal modo que cada indivíduo ou agrupamento de indivíduos seja 

responsável por uma parcela das atividades da organização. Para o 

delineamento de um sistema de atividades, três áreas devem ser abordadas: 

departamentalização, especificação das atividades e linha de assessoria e 

determinação do nível adequado de especialização do trabalho.  
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A departamentalização nada mais é que o processo através do qual as 

atividades desempenhadas pelos indivíduos que formam a organização são 

agrupadas em unidades administrativas;  

A assessoria tem por função básica facilitar o trabalho de um 

administrador, realizando atividades que ele não tem tempo ou conhecimento 

para executar e que podem ser delegadas;  

A determinação do nível adequado de especialização do trabalho visa 

fazer com que certas atividades sejam executadas mais rapidamente e com um 

nível de qualidade mais alto.  

O sistema de autoridade pode ser definido, de forma resumida, como o 

poder para tomar decisões e comandar pessoas, delegado pela organização ao 

indivíduo para o exercício de suas funções. É a distribuição deste poder formal 

a todos os membros da organização, de tal forma que todos saibam as decisões 

que lhes competem e quais são os seus subordinados diretos.  

Os principais aspectos no seu delineamento são: amplitude 

administrativa e níveis hierárquicos (número de subordinados que podem ser 

adequadamente supervisionado por um chefe), determinação do nível 

adequado de descentralização da autoridade (processo através do qual, 

decisões possam ser tomadas em níveis hierárquicos inferiores) e a delegação 

de autoridade (processo através do qual o chefe transmite a seu subordinado 

poder de decisão).  

O sistema de comunicação em uma organização é a rede através da qual 

fluem as informações que permitem o funcionamento da estrutura, de forma 

integrada e eficaz. Nos sistemas de comunicação, os seguintes pontos 

precisam ser bem definidos:  
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 O que comunicar,  

 Como comunicar,  

 Quando comunicar  

 E de quem é a comunicação. 

Cabe ressaltar que as organizações estão inseridas em um contexto 

político-institucional que torna inviável analisá-las de forma focada. Por haver 

esta interdependência ambiental, sugere-se a existência de determinantes, que 

interferem no comportamento das organizações no momento da adoção de 

práticas e procedimentos no ambiente de trabalho.  

Existem algumas perspectivas que devem ser analisadas na tentativa de 

interpretar as inter-relações das organizações. Dentre elas, ressalta-se a 

perspectiva institucional, a cultural e a política.  

A perspectiva institucional é uma corrente que procura interpretar as 

inter-relações organizacionais focando sua análise na influência dos fatores 

externos às organizações no processo de estruturação. As estruturas são 

constituídas por práticas e procedimentos definidos pelo conceito da 

racionalidade no contexto do trabalho da organização e são institucionalizados 

pela sociedade.  

A variável cultural também tem sido usada para demonstrar a influência 

do contexto ambiental ou da sociedade na estruturação das organizações. Se as 

organizações são constituídas por pessoas de certa região, a cultura delas as 

influenciará.  

Já a perspectiva política tem corno característica a capacidade de fluir 

através da estrutura social e organizacional, não dependendo de fronteiras 
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entre sistemas, que são normalmente problemáticas para a maioria das teorias. 

A característica dos processos organizacionais mostra como se aproxima a 

realidade do fenômeno social e o modelo teórico que busca interpretá-lo. Estas 

características capacitam análises intra e interorganizacionais, sob as 

perspectivas do poder institucional, em que as mudanças micro e macro ou 

virce-versa podem ser feitas de forma contínua. O poder de muitas 

organizações muitas vezes está no ambiente externo da organização, como os 

jogos de poder que acontecem fora das organizações ou com relações 

interorganizacionais específicas.  

Considerando as perspectivas institucionais e de poder, chega-se a 

modos de racionalidade que podem ser identificados por meio dos processos 

administrativos comuns nas organizações que conceitualmente são os 

imperativos organizacionais relativos à gestão política, comercial, de 

produção, financeira e de recursos humanos. Os processos administrativos 

dessas áreas, sejam formais ou informais, são imperativos ao funcionamento 

das organizações, pois eles são processos intrínsecos à atividade de 

administrar, que, ao longo do tempo, configuram a estrutura organizacional.  

Contrapondo-se à estrutura organizacional do aparelho do Estado, temos 

a estrutura do Governo que é regida pelo Direito Constitucional e pelo Direito 

Administrativo. Dentro do aparelho do Estado pode-se distinguir quatro 

setores: núcleo estratégico, atividades exclusivas, serviços não exclusivos e 

produção de bens e serviços para o mercado. 

O núcleo estratégico corresponde ao governo, em sentido macro. É o 

setor responsável pela definição das leis e das políticas públicas e pela 

cobrança do cumprimento dessas. Assim, é o setor onde são tomadas as 

decisões estratégicas. Corresponde aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
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Ministério Público e, no Poder Executivo, ao Presidente da República, aos 

ministros e aos seus auxiliares e assessores diretos, responsáveis pelo 

planejamento e formulação das políticas públicas.  

As atividades exclusivas referem-se ao setor responsável pela prestação 

dos que são exclusivos do Estado. Esses serviços são aqueles nos quais se 

exerce o poder extroverso do Estado, ou seja, o poder de regulamentar, 

fiscalizar e fomentar.  

Já os serviços não exclusivos correspondem ao setor em que o Estado 

atua simultaneamente com outras organizações públicas não-estatais e 

privadas. As instituições desse setor não possuem o poder do Estado. Este, 

entretanto, está presente, ou porque os serviços envolvem direitos humanos 

fundamentais ou porque ocorrem economias para o cidadão relevantes, visto 

que se estes serviços fossem realizados pelo mercado não trariam lucro 

suficiente para pagar os custos, pois os preços altos dos serviços seriam altos 

para o cidadão pagar. As economias produzidas imediatamente se espalham 

para o resto da sociedade, não podendo ser transformadas em lucros.  

Por fim a produção de bens e serviços para o mercado corresponde à 

área de atuação das empresas. É caracterizado pelas atividades econômicas 

voltadas para o lucro que ainda permanecem no aparelho do Estado. Estão no 

Estado seja porque faltou capital ao setor privado para realizar o investimento, 

seja porque são atividades naturalmente monopolistas, nas quais o controle via 

mercado não é possível, tornando-se necessária, no caso de privatização, a 

regulamentação rígida.  
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2. ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 

O Planejamento Estratégico examina como a organização formula suas 

estratégias de forma a direcionar e fortalecer seu desempenho e sua posição 

competitiva, e desdobra tais estratégias em planos de ação e metas para todos 

os seus setores e suas unidades, bem como examina como as práticas relativas 

à formulação e à operacionalização das estratégias são avaliadas e melhoradas.  

O Planejamento Estratégico é a nova velha onda. Em seu bojo firma-se 

uma prática mais democrática, com a transferência do processo às equipes de 

linha de produção e gerentes de pessoal de diferentes disciplinas. Para que se 

mantenha a proximidade com as realidades de mercado, os estrategistas dizem 

que o processo de planejamento estratégico deve incorporar a interação com 

os clientes-chave e fornecedores. Mais do que um caminho para ampliar fatias 

de mercado, o pensamento estratégico tornou-se uma oportunidade para 

transformar uma corporação e mudar as normas de um setor a seu favor.  

No plano governamental o produto do planejamento estratégico é um 

projeto que consigna um contrato político entre as instituições públicas e a 

sociedade civil. Formulação e execução demandam, portanto, participação 

para assegurar a viabilidade de seus objetivos e das ações propostas.  

O planejamento estratégico reflete o fato de que os princípios da cultura 

democrática moderna de autonomia local e de descentralização política, 

administrativa e orçamentária já não são mais suficientes como proposta. O 

governo local, capaz de dar respostas aos atuais desafios urbanos e de 

construir um projeto de cidade e liderá-lo, deve ser um governo que promove. 

Em resumo, requalificar a função do governo local na perspectiva do 

planejamento estratégico é transformar esse governo em catalisador da rede de 

governança local. Participação, liderança e integração seriam, portanto, 
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pressupostos básicos do processo de planejamento estratégico.  

Em um sentido mais operacional, tal processo demanda:  

 Envolvimento ativo de representantes de todos os níveis de governo 

e da sociedade civil;  

 Construção conjunta do processo de planejamento;  

 Criação de missão e visão funcionais;  

 Identificação dos problemas e oportunidades mais relevantes;  

 Estabelecimento de prioridades de ação;  

 Delegação de responsabilidades pela difusão do processo dentro da 

máquina;  

 Administrativa do governo local, e no interior da sociedade da pólis;  

 Alocação de fundos;  

 Monitoramento da execução e dos resultados;  

 As revisões do plano.  

Por último, a visão de futuro da cidade surgiria como outro ingrediente 

que complementaria o conjunto de pressupostos para o sucesso de plano que 

assim se faria, então, projeto estratégico.  

 

3. NOVAS TECNOLOGIAS GERENCIAIS 

Durante as décadas de 80 e 90, debateu-se intensamente a necessidade 

de reformar o Estado, pois diante de sua crise de governabilidade e 
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credibilidade, ele se tornara incapaz de dar conta das novas demandas 

impostas pela reestruturação produtiva e pela mundialização da economia. 

Como resultado, assistimos a um movimento internacional de reforma do 

aparelho do Estado, que teve início na Europa e nos Estados Unidos, atingindo 

também a América Latina.  

 

4. REENGENHARIA  

Os processos de reengenharia repensam métodos, sistemas e conceitos. 

A diferença do uso da reengenharia de processos aos novos sistemas de 

informação é a de que a reengenharia pode proporcionar um aumento 

significativo da satisfação dos clientes, e/ou a redução de custos, ao contrário 

das iniciativas que envolvem o uso de tecnologia apenas para fazer mais 

rápido o mesmo trabalho.  

A reengenharia de processos surgida no final dos anos 80 apresentou-se 

como uma revolução rompendo os paradigmas administrativos tradicionais. 

Nela o nível de mudança em uma organização deveria ser radical, ocorrendo 

de uma só vez, envolvendo mudanças culturais e estruturais, e sendo 

habilitada principalmente por dois fatores: a tecnologia da informação e, 

novamente, os recursos humanos.  

O balanço atual é de que, tanto no setor público, como no privado, as 

iniciativas míopes da reengenharia foram orientadas tão-somente para a 

redução dos custos. Como resultado, temos que não foram claras as metas do 

trabalho, a força da liderança para conduzi-lo, a excelência dos métodos, a 

qualidade das ferramentas e, principalmente, a competência dos colaboradores 

e executores. Desta forma são necessárias sinergia e sincronia para a 

produtividade de um setor. A sinergia move os indivíduos em redor de uma 
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meta e suas integrações; a sincronia faz os indivíduos trabalharem com um 

rumo certo, otimizando ações e dirigindo esforços.  

A metodologia para uma reengenharia está baseada em sete etapas.  

Na primeira etapa, temos a definição dos objetivos da reengenharia e do 

negócio, onde é efetuado o levantamento das necessidades e dos objetivos da 

reengenharia. Nesta fase o fundamental é o envolvimento da alta 

administração para que os objetivos táticos e estratégicos sejam bem 

disseminados no projeto de reengenharia.  

Na a segunda etapa, temos a constituição da equipe de reengenharia, de 

fundamental importância, pois é ela que estará envolvida ao longo do 

desenvolvimento, da implementação e da manutenção do projeto. A equipe 

deve ser integrada, multidisciplinar e composta por programadores, gestores 

de negócio e usuários. É essencial que os utilizadores finais estejam bem 

representados para que todas as necessidades de informação sejam bem 

definidas e representativas da realidade operacional. Tal representação dos 

usuários finais constitui um fator crítico de sucesso, pois, geralmente, os 

projetos podem se alongar no tempo com os sucessivos levantamentos das 

necessidades operacionais e com a validação destes.  

Na terceira etapa, temos a análise do sistema, que se trata de uma das 

fases mais longas do projeto, dado que a maior parte das vezes há uma fraca 

documentação e mapeamento dos sistemas existentes na empresa. É uma etapa 

importante, visto ser ela que irá determinar e condicionar a execução da 

reengenharia.  

Na quarta etapa, são especificados os novos requisitos do sistema, 

através da identificação dos objetivos e efetuando o remapeamento dos 

programas; então se inicia a especificação funcional e técnica do novo sistema 
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com os elementos funcionais e técnicos do projeto.  

Na quinta etapa, há a definição do processo de implementação. 

Definidos os objetivos, a equipe e as características do sistema, escolhe-se a 

estratégia de implementação. O processo de implementação pode ser efetuado 

segundo duas formas distintas: através de um processo em bloco, onde todas 

as mudanças ao sistema são postas em prática e validadas de uma só vez; ou 

através de um processo incremental, onde, à medida que as mudanças são 

desenvolvidas, são validadas e colocadas em produção do sistema de 

informática. A escolha do processo de implementação depende da 

especificidade e do risco do projeto.  

Na sexta etapa, ocorrem o desenvolvimento e os testes. Os testes são 

efetuados por quem participou do projeto. É uma etapa crítica na medida em 

que é difícil provar que o novo sistema é funcionalmente equivalente ao 

software antigo. As alterações às especificações não são aconselháveis; no 

entanto, caso se verifique, recomenda-se uma implementação incremental, 

envolvendo os seguintes passos: reengenharia modular, validação, alteração à 

especificação e validação.  

Na sétima etapa, há a formação, que é uma peça fundamental na 

consolidação do projeto para todos aqueles que irão utilizar o novo sistema.  

Em suma, o projeto de reengenharia envolve dois grandes componentes: 

o Reverse e Fonuard Engineering, sendo o primeiro denominado Recuperação 

e o segundo, Redesenvolvimento, e a passagem daquele para este constitui a 

denominada Mudança. Todo este processo de mudança deve estar em 

conformidade com os objetivos organizacionais traçados.  

A Reengenharia não deve ser uma mera atividade isolada no tempo; 

pelo contrário, deve ser uma atividade permanente, de forma a acompanhar as 
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mudanças das variáveis do negócio e as evoluções tecnológicas. Dessa forma, 

as empresas deverão ter os seus processos mapeados e bem definidos, 

permitindo que uma dada alteração seja facilmente implementada e sem 

grande consumo de recursos.  

Antes de pensar na Reengenharia, as empresas deverão pensar na 

arquitetura dos sistemas, através da modelização da informação, do 

mapeamento dos processos de negócio e da documentação dos sistemas e 

tecnologias existentes na empresa. Dos recursos gastos num projeto de 

reengenharia, 65% são canalizados para a compreensão e redocumentação dos 

sistemas existentes. 
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UNIDADE VII 

 

1. CULTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DE RECURSOS 

HUMANOS  

Definir cultura organizacional não é tarefa fácil. Não existe uma única 

definição, capaz de abarcar toda e qualquer manifestação de cultura, mesmo 

que seja a referente a uma organização. Dentre os diversos autores de 

administração de empresas e de antropologia, elegemos a definição de Schein 

(1997) como uma das mais ricas para definir cultura organizacional.  

De acordo com Schein, "a cultura organizacional é o modelo dos 

pressupostos básicos, que determinado grupo tem inventado, descoberto ou 

desenvolvido no processo de aprendizagem para lidar com os problemas de 

adaptação externa e integração interna. Uma vez que os pressupostos tenham 

funcionado bem o suficiente para serem considerados válidos, são ensinados 

aos demais membros como a maneira correta para se perceber, se pensar e 

sentir-se em relação àqueles problemas".   

Pressupostos, para o autor, são as respostas aprendidas, que são 

originadas em valores, que geram comportamentos que começam a resolver 

problemas, e, portanto, começam a transformar-se em pressupostos de como 

as coisas funcionam. Quanto mais esse pressuposto for internalizado, passa a 

ser considerado como uma verdade inquestionável.  
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Lidamos com pressupostos justamente quando alguém se recusa a fazer 

alguma coisa ou questiona determinado modo de proceder frente a um 

problema. Schein ainda subdivide a cultura em três níveis:  

 Artefatos e criações: tecnologia, arte, modelos de comportamentos 

visíveis e audíveis;  

 Valores conscientes;  

 Pressupostos básicos sobre relacionamento com o ambiente, natureza 

da realidade, tempo e espaço, sobre a natureza humana, sobre as 

atividades e sobre os relacionamentos humanos.  

Para Schein, cultura é um processo em formação, uma vez que é a 

constante aprendizagem sobre como se relacionar com o ambiente e como 

administrar as questões internas que formam camadas superpostas de 

elementos de cultura dentro de uma organização.  

A respeito da formação da cultura, Schein propõe um modelo dinâmico 

para a análise da formação de uma cultura organizacional. Todo grupo deve 

ter:  

 Uma linguagem comum e categorias conceituais compartilhadas;  

 Alguma maneira de alocar autoridade, poder, status, propriedade e 

outros recursos;  

 Algumas normas para lidar com as relações interpessoais e íntimas - 

é o clima ou estilo organizacional;  

 Critérios de recompensas e punições e alguma forma de lidar com o 

não-previsível, com o não-administrável e com situações estressantes 

- são as ideologias e "religiões". 
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A cultura, dentro desse modelo, é aprendida basicamente por meio de 

dois mecanismos: de redução da dor e ansiedade e de recompensa positiva.  

No primeiro caso, a incerteza de encontrar um novo grupo e de 

encontrar situações imprevisíveis leva as pessoas a desenvolverem 

mecanismos a fim de tornar os acontecimentos previsíveis e, assim, evitarem 

situações de trauma. Quando outras crises acontecerem, o conhecimento 

adquirido poderá ser reutilizado.  

No segundo caso, as pessoas repetem aquilo que funciona, e abandonam 

aquilo que não funciona.  

Finalmente, Schein coloca alguns cuidados que devem ser tomados 

quando se pensa em cultura organizacional:  

 Em primeiro lugar, não se pode supersimplificar a cultura. Ela é muito 

mais que o comportamento observável e os valores.  

 Em segundo lugar, não se pode esquecer que a cultura é aprendida. 

Pode haver resistência, se for o caso de uma situação traumática.  

 Em terceiro lugar, é preciso ir além das relações humanas para se definir 

o conteúdo de cultura - é importante verificar a estrutura de tomada de 

decisões, as definições de tempo e espaço, de verdade, o desenho 

organizacional, entre outros fatores.  

 Em quarto lugar, não se pode assumir que é fácil mudar a cultura.  

 E, em quinto lugar, não se pode assumir que a cultura mais forte é 

consequentemente a melhor. É preciso tentar entender quais são os 

pontos fortes e fracos da cultura existente.  
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2. MUDANÇA DA CULTURA ORGANIZACIONAL 

Há uma concordância entre vários pesquisadores de que a cultura 

organizacional está relacionada com outros fatores dentro da organização, 

como a estratégia, a estrutura, os sistemas de recompensa, as habilidades 

colocadas em evidência, os procedimentos, etc.  

Mudança é a definição de um outro rumo, uma nova maneira de fazer as 

coisas, alicerçada em novos valores, símbolos e rituais. É fundamental o papel 

das lideranças dentro da organização. Muitos autores, principalmente aqueles 

ligados à visão de que cultura é um produto social, não admitem a 

possibilidade de que a determinação da alta administração por si só seja capaz 

de implementar mudança organizacional com sucesso. É preciso considerar a 

resistência das pessoas à mudança, mesmo porque esse é o traço de uma 

cultura pré-existente estar viva e funcionando ainda. Quanto mais forte a 

cultura, mais difícil a sua mudança, porque ela é simplesmente o que dá 

estabilidade à organização frente às turbulências do ambiente.  

Freitas coloca que alguns autores sugerem alguns passos para 

administrar uma mudança cultural:  

 Reconhecer que o consenso dos grupos que constituem a 

organização influi na aceitação para com a mudança;  

 Exprimir e enfatizar a confiança (de mão dupla) em todos os 

assuntos relacionados com a mudança;  

 Pensar a mudança como a construção de habilidades e, portanto, 

concentrar uma boa parte dos esforços em treinamento de pessoas;  

 Dar tempo para que as pessoas se acostumem à mudança, isso 

consolida a transformação;  
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 Encorajar as pessoas a se adaptarem à idéia de que a mudança se 

ajusta ao mundo real que as rodeia.  

Outros autores assumem que elementos específicos, como regras 

escritas, podem impedir que a mudança seja feita com sucesso. Isso porque as 

pessoas são encorajadas a agir de acordo com as normas, e geralmente são 

recompensadas quando assim procedem, e são penalizadas quando não o 

fazem. Mudanças envolvem também adequar as regras às novas situações.  

Freitas coloca que "o processo de mudança pode ser prejudicado pela 

existência de algumas normas - que podem ser identificadas e modificadas -, 

funcionando como barreiras. Os tipos mais comuns são:  

 Encontrar o culpado, quando surgem problemas; 

 Confrontações e construção de soluções baseados em relacionamentos 

perde-ganha;  

 Soluções e programas simplistas para resolver o problema rapidamente;  

 Promessas que não podem ser cumpridas, etc. 

As dificuldades envolvendo mudança na cultura organizacional, como 

se pode ver, são muitas, e nada fáceis de administrar.  
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UNIDADE VII 

 

1. NOÇÕES DE ELABORAÇÃO, ANÁLISE, AVALIAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DE PROJETOS.  

A elaboração, análise, avaliação e gerenciamento do projeto estão 

inseridos no planejamento da empresa. Por este motivo, precisamos relembrar 

o que é o planejamento em uma organização. Planejamento pode ser entendido 

como sendo um processo de tomada de decisões interdependentes, decisões 

estas que procuram conduzir a organização para uma situação futura desejada.  

Dentro das várias decisões tomadas durante o processo de 

planejamento, a decisão de investir assume grande importância na obtenção 

dos resultados futuros da organização. São os investimentos que levarão a 

organização a ter capacidade de realização de suas metas.  

No entanto, os investimentos precisam ser feitos de forma correta, caso 

contrário, podem levar ao fracasso da organização.  

Para que os investimentos sejam corretos é necessária a realização de 

projetos que apontarão se um determinado investimento atingirá seus 

objetivos e a que custo.  

 

2. PLANEJAMENTO 

O processo administrativo é composto de quatro funções básicas: 

planejar, organizar, dirigir e controlar. Sabemos que planejar é definir os 

objetivos e escolher antecipadamente o melhor caminho para alcançá-los. O 

planejamento define onde se pretende chegar, o que deve ser feito, quando, 
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como e em que sequência.  

É um processo que começa com os objetivos e define os planos para 

alcançá-los.  

Objetivos são resultados futuros que se pretende atingir. São alvos 

escolhidos que se pretende alcançar dentro de um certo espaço de tempo, 

aplicando-se determinados recursos disponíveis ou possíveis. Devem também 

ser mensuráveis (para permitir o acompanhamento e a avaliação), apropriados 

(vinculados aos objetivos gerais, às estratégias, à visão e à missão), 

determinados no tempo (tendo um prazo para sua realização), claros (para 

evitar interpretações diversas) e realistas (espelhando a realidade).  

Os objetivos das organizações podem ser visualizados em uma 

hierarquia, que vai desde os objetivos globais da organização, até os objetivos 

operacionais que envolvem simples instruções para a rotina cotidiana. 

Em decorrência da hierarquia de objetivos, surgem os desdobramentos 

dos objetivos. A partir dos objetivos organizacionais, a empresa pode fixar 

suas políticas, diretrizes, metas, programas, procedimentos, métodos e normas.  

Enquanto os objetivos organizacionais são amplos e genéricos, à 

medida que se desce em seus desdobramentos, a focalização torna-se cada vez 

mais restrita e detalhada.  

 Políticas: são afirmações genéricas baseadas em objetivos globais e 

planos estratégicos que proporcionam orientação e rumo para as 

pessoas dentro da organização.  

 Diretrizes: são princípios estabelecidos para permitir o alcance dos 

objetivos pretendidos.  
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 Metas: são alvos a atingir em curto prazo.  

 Programas: é um conjunto de atividades sequenciais necessárias para 

atingir cada meta. São planos específicos para alcance de metas 

específicas.  

 Procedimentos: são os modos pelos quais os programas são 

executados ou realizados. São planos que prescrevem a sequência 

cronológica requerida para realizar tarefas ou trabalhos. São planos 

relacionados com métodos de trabalho.  

 Método: é um plano estabelecido para o desempenho de uma tarefa 

específica, detalhando como o trabalho deverá ser executado.  

 Norma: é uma regra ou regulamento que envolve um procedimento. 

São comandos diretos e objetivos de cursos de ação ou de conduta 

que deve ser seguido fielmente. Serve para uniformidade de ação.  

Quanto à abrangência do planejamento, pode-se dizer que existem três 

níveis distintos de planejamento, descritos a seguir.  

Planejamento Estratégico: é projetado em longo prazo, tendo seus 

efeitos e consequências estendidos a vários anos pela frente. Envolve a 

empresa como uma totalidade, abrange todos os recursos e áreas de atividade, 

e preocupa-se em atingir os objetivos ao nível organizacional. É definido pela 

cúpula da organização (nível institucional ou diretivo) e corresponde ao plano 

maior ao qual, todos os demais estão subordinados.  

Planejamento Tático: é projetado em médio prazo, geralmente para o 

exercício anual. Envolve cada departamento, abrange seus recursos 

específicos e preocupa-se em atingir os objetivos departamentais, é definido 

no nível intermediário ou gerencial em cada departamento da empresa.  
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Planejamento Operacional: é projetado para curto prazo, para o mediato. 

Envolve cada tarefa ou atividade isoladamente e preocupa-se com o alcance 

de metas específicas. É definido no nível operacional, para cada tarefa ou 

atividade.  

O planejamento produz um resultado imediato; o plano. O plano é 

produto do planejamento e constitui o evento intermediário entre os processos 

de elaboração e de implementação do planejamento. Todos os planos têm um 

propósito comum: a previsão, a programação e a coordenação de uma 

sequência lógica de eventos, os quais deverão conduzir ao alcance dos 

objetivos que os comandam.  

O plano é um curso predeterminado de ação sobre um período 

específico que representa uma resposta a uma antecipação ao tempo, no 

sentido de alcançar o objetivo formulado. O plano descreve um curso de ação 

para alcançar um objetivo e proporciona resposta às questões: o que, quando, 

como, onde e por quem.  

Existem quatro tipos distintos de planos que podem ser estratégicos, 

táticos ou operacionais, conforme o seu nível de abrangência:  

 Planos relacionados com métodos, denominados procedimentos.  

 Planos relacionados com dinheiro, denominados orçamentos.  

 Planos relacionados com tempo, denominados programas ou 

programações.  

 Planos relacionados com comportamento, denominados normas ou 

regulamentos.  
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3. O PROJETO NO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

O projeto é parte integrante do processo decisório, desde a idéia de 

investir até a sua consecução. Por isso, o projeto é um componente do 

processo de planejamento.  

Os objetivos deste processo de planejamento serão fixados pelo conflito 

entre os diversos grupos que detêm alguma parcela de poder na organização. 

Estabelece-se um processo de barganha que permite compatibilizar as 

discrepâncias entre as partes envolvidas e entre a organização e o meio-

ambiente.  

Os objetivos que resultarem deste processo nortearão o planejamento 

estratégico da empresa.  

Neste ponto, e antes que as decisões estratégicas sejam 

operacionalizadas, tem-se o processo de elaboração e análise de projetos, 

como um simulador e um realimentador das decisões estratégicas, 

particularmente das decisões de investimento. Antes que o planejamento 

estratégico resulte nas decisões de investimento e antes que estas sejam 

implementadas, é necessário testar sua viabilidade e verificar se são 

compatíveis com os objetivos. Esta verificação de viabilidade é feita usando-

se um projeto, ou seja, um modelo da realidade.  

O projeto é de grande importância nesta fase, pois as decisões 

estratégicas de investimento envolvem grandes volumes de recursos, são de 

longa duração, inflexíveis. Por isso, envolvem grande risco e impacto 

profundo na organização.  
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Quando é tomada a decisão de investimento e se inicia a 

implementação, o planejamento passa de estratégico para tático e o projeto de 

viabilidade cede seu lugar para o projeto final. Neste ponto, o projeto já deve 

estar definido em seus grandes aspectos, começando o trabalho de 

detalhamento.  

O projeto pode não ser aceito em qualquer ponto da fase em que se 

analisa sua viabilidade. Porém, isto vai se tornando cada vez mais difícil à 

medida que avança na sua implementação, até que chegue a um ponto de não-

retorno. A partir deste ponto, os custos associados à desistência são maiores 

do que aqueles que incorrem continuando a implantação. Tendo sido 

implantado, o projeto entra na fase de testes de operação e, finalmente, de 

operação.  

O processo de elaboração e análise de projetos deve ser feito levando-se 

em conta alguns fatores básicos. A análise de viabilidade é feita com base em 

projeções e com informação parcial. Isto faz com que a coleta e 

processamento de informações custem tempo e recursos. As empresas 

dispendem tempo e recursos na análise de viabilidade de modo proporcional 

ao risco que o projeto apresenta. Assim, quanto maior o risco envolvido 

(capaz de colocar em jogo as finanças, a estabilidade e a sobrevivência), maior 

a necessidade de obter informações precisas e processá-las corretamente para 

diminuir as incertezas do projeto.  

Por outro lado, devido aos limites impostos pelo próprio meio (carência 

de informações secundárias e dificuldade em levantar informações primárias) 

e às incertezas inerentes a qualquer processo de inferência, os processos de 

busca, coleta e processamento de informações jamais levarão à certeza 

absoluta. Além disso, devido aos motivos expostos acima, o custo de coleta e 
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processamento de informações cresce de modo exponencial com a 

confiabilidade.  

Assim, para um certo nível de risco de um projeto haverá um custo de 

inexatidão que será crescente com a imprecisão com que foi feita a análise de 

viabilidade. Por outro lado, os custos de elaboração e análise de viabilidade do 

projeto serão decrescentes com a imprecisão.  

Um último ponto, que se pode ressaltar é a responsabilidade pela 

elaboração e análise do projeto, ou seja, quem deve elaborar o projeto.  

Este é um típico exemplo do conflito existente entre linha e assessoria: 

quem implanta é o pessoal de linha, mas quem tem mais tempo para analisar é 

o pessoal de assessoria.  

A idéia inicial de investimento pode vir tanto da linha como da 

assessoria. Porém, o projeto em fase de viabilidade deve ser elaborado tanto 

quanto possível pelos órgãos de linha e analisado pelos órgãos de assessoria. 

Assim, garante-se a participação e envolvimento de quem irá implantar o 

projeto e, ao mesmo tempo, o afastamento e a imparcialidade na análise de 

viabilidade.  

 

4. TIPOS DE PROJETOS 

Projeto é o conjunto de informações internas e/ou externas à 

organização, coletadas e processadas com o objetivo de analisar e, 

eventualmente, implantar uma decisão de investimento. Nessas condições, o 

projeto não se confunde com as informações, pois ele é entendido como sendo 

um modelo que, incorporando informações qualitativas e quantitativas, 

procura simular a decisão de investir e suas implicações.  
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A classificação do projeto por tipo dependerá do objetivo. Assim pode-

se citar:  

 Classificação macroeconômica (em função do setor econômico):  

o Agrícola  

o Industrial  

o De serviços  

 Classificação microeconômica (impacto na organização):  

o De implantação  

o De expansão ou de ampliação  

o De modernização  

o De relocalização  

o De diversificação  

 Em função do uso que terá para a organização no processo decisório:  

o De viabilidade  

o Final  

o De financiamento  

O projeto de viabilidade, é um projeto de estudo e análise, ou seja, é um 

projeto que visa verificar a viabilidade a nível interno da própria organização. 

Quando surge a idéia (ou oportunidade) de investir, começa o processo de 

coleta e processamento de informações que, devidamente analisadas, 

permitirão testar sua viabilidade. Os estudos de viabilidade são os menores de 
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todos os custos de investimento. Entretanto, é de vital importância para a 

decisão de investir. Isto ocorre não só ao se analisar e selecionar as 

oportunidades de investimento que sejam mais convenientes, como também, 

ao se evitarem investimentos antieconômicos e/ou mal dimensionados. 

O projeto final, constitui-se no conjunto de informações em que a 

grande maioria dos parâmetros críticos para a fase de implantação, já se 

encontra definida e congelada (tais como, os equipamentos básicos, 

cronograma, etc.). Neste sentido, o projeto é algo mais que um orçamento: é 

um documento auxiliar ao próprio processo de acompanhamento.  

O projeto de financiamento é um projeto feito para atender às 

exigências e requisitos dos órgãos financiadores ou de incentivo. Este tipo de 

projeto resulta do preenchimento de formulários padronizados, que são 

distribuídos pelos órgãos que darão os financiamentos ou incentivos.  

 

5. A ESTRUTURA DO PROJETO 

Um projeto pode ser entendido como um conjunto de informações que 

são coletadas e processadas, de modo que simulem uma dada alternativa de 

investimento para testar sua viabilidade.  

Quanto à estrutura de um projeto, podem-se citar os seguintes aspectos:  

 Econômico  

 Técnico  

 Financeiro  

 Administrativo  
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 Jurídicos e Legais  

 Meio Ambiente  

 Contábeis  

 

6. AS ETAPAS DE UM PROJETO 

A elaboração e análise de um projeto envolvem uma série de etapas 

interativas, que podem ser ordenadas segundo certo critério. O critério de 

ordenação das etapas irá depender dos objetivos e do tipo de projeto.  

No entanto, pode-se apresentar um esquema geral para as etapas do 

projeto.  

O ponto de partida é a oportunidade ou necessidade de investimento que 

foram detectadas pela organização. Estas podem ser consequência de fatores 

externos (demanda do mercado) ou internos (pressões vindas da própria 

organização).  

O primeiro passo é a realização de um estudo de mercado. Neste, será 

caracterizado o produto e/ou serviço a ser ofertado, quantidade demandada 

projetada, preços, etc.  

A seguir, são abordados os aspectos técnicos, a localização e a escala do 

projeto. Estes aspectos estão relacionados intimamente com o processo de 

produção do produto ou serviço.  

O próximo passo é estimar o volume dos recursos necessários e a 

provável composição do capital do projeto. Neste ponto, será analisado o 

custo das fontes de recursos, bem como o risco inerente à opção de um 
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endividamento excessivo.  

O passo seguinte, é levantar as necessidades de pessoal para a estrutura 

administrativa a ser implantada ou, se for o caso, a reorganização da 

organização, as necessidades de treinamento, etc. Os aspectos jurídicos mais 

relevantes serão tratados nesta fase, simultaneamente com os aspectos 

relacionados com o meio ambiente.  

Neste ponto, é possível elaborar as projeções de custo e receitas, 

utilizando-se da metodologia fornecida pela parte contábil. Tais projeções, 

combinadas com os cronogramas propostos de implantação e de desembolso 

financeiro, permitirão uma análise quantitativa do projeto. Esta análise 

permitirá determinar preliminarmente se a configuração proposta é viável.  

Esta análise econômico-financeira procura verificar se as prováveis 

receitas irão superar os prováveis custos envolvidos com o desenvolvimento 

do projeto. Além disso, procurar-se-á apurar em que magnitude.  

 

7. AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO 

Após a decisão sobre a viabilidade do projeto e o início da implantação, 

começa a etapa de avaliação do projeto. Em linhas gerais, pode-se dizer que os 

objetivos da avaliação são conhecer, através de comprovação objetiva e 

sistemática, o andamento de um projeto, se os objetivos e metas estão sendo 

alcançados e se a situação-problema (se houver), está sendo modificada.  

Durante a execução do projeto, pode ser necessário avaliar como ele 

está funcionando, sendo abordados os seguintes aspectos:  

 Avaliação de cobertura - até que ponto o público beneficiário está 



 

  82 

sendo atingido (até que ponto conhece o projeto, se há barreiras ou 

se o projeto é acessível, se é aceito pela população), e até que ponto 

a área de atuação é coberta.  

 Avaliação da implementação - julga se os instrumentos planejados 

para a implementação são necessários, suficientes, idôneos (no 

sentido de ter capacidade de cumprir as metas estabelecidas), 

potentes e eficazes.  

 Avaliação do ambiente organizacional - se a organização 

responsável pelo projeto, em seus aspectos internos, favorece ou 

dificulta seu andamento.  

 Avaliação do rendimento pessoal - onde importa considerar se os 

indivíduos envolvidos na implementação possuem habilidades e 

atitudes que favoreçam o desempenho das tarefas, se são capazes de 

aplicar seus conhecimentos e de sistematizar a própria experiência, 

assim como de organizar o trabalho e solucionar problemas 

concretos.  

Na avaliação da eficácia, analisa-se até que ponto estão sendo 

alcançados os resultados previstos e mesmo se os resultados previstos são 

pertinentes. Esta avaliação é feita em relação aos beneficiários do projeto e a 

seu impacto esperado. Este é, sem dúvida, o aspecto central a avaliar, estando 

os demais a serviço de alcançar resultados que efetivamente produzam efeitos 

sobre o problema colocado.  

A avaliação da eficiência refere-se à rentabilidade econômica que, em 

alguns casos, deve ser considerada dentro da avaliação. Diz respeito ao custo 

do projeto em relação aos resultados obtidos.  
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Outro ponto importante é saber quando deve ser feita a avaliação. A 

resposta é antes durante e depois de realizado um projeto ou atividade.  

A avaliação realizada antes de um projeto ter início (ex ante), serve para 

determinar sua pertinência, viabilidade e eficácia potencial, para que se possa 

decidir sobre a convivência de realizá-lo. Os aspectos a serem levados em 

conta são a coerência entre as soluções propostas e a realidade que se pretende 

modificar; a relação entre recursos e objetivos, objetivos gerais, específicos e 

metas e entre diagnóstico e as proposições.  

A avaliação realizada durante a execução fornece informações sobre o 

andamento do projeto para ponderação de resultados, com o objetivo de 

estabelecer até que ponto a proposta inicial está sendo cumprida. Não se trata 

do controle operacional do projeto, pois a avaliação permite fazer um juízo 

sobre os pressupostos do projeto e decidir por sua manutenção ou não. 

Permite, ainda, que se decida se os objetivos e procedimentos operativos 

devem ser reformulados ou mantidos.  

A avaliação ex post é a que se realiza após a conclusão do projeto, no 

sentido de determinar seu impacto sobre a situação inicial, assim como sua 

execução e funcionamento, a partir do que se pode aprender para aplicação em 

outros projetos.  

O último ponto diz respeito à responsabilidade da avaliação, ou seja, 

quem deverá realizá-la. Assim, a avaliação pode ser externa, interna, mista ou 

auto-avaliação.  

A externa recorre a avaliadores não vinculados à instituição executora 

do projeto. A interna tem como avaliadores pessoas da própria instituição, mas 

não diretamente responsáveis pela execução do projeto. Na avaliação mista, 

recorre-se a uma combinação das duas anteriores. Finalmente, a auto-
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avaliação é realizada pelas próprias pessoas encarregadas da execução do 

projeto. Cada uma destas opções possui vantagens e desvantagens.  

A avaliação interna tem como desvantagens a possibilidade de que 

aspectos negativos sejam minimizados, sendo ressaltados somente os 

positivos. Por outro lado, pode servir de instrumento em disputas internas 

entre grupos em conflito. Sua principal vantagem é o conhecimento sobre o 

quê está sendo avaliado, inclusive seus fatores históricos.  

A avaliação externa tem a vantagem de não estar envolvida nem com o 

objeto a ser avaliado nem com possíveis grupos em conflito. Por sua vez, 

podem escapar aos avaliadores externos vários aspectos que são familiares aos 

executores.  

Em vista disso, a conveniência de uma avaliação mista deve ser 

considerada como uma forma de equilibrar os aspectos relativos à objetividade 

e ao conhecimento necessário à avaliação.  

Já o gerenciamento tem como base o monitoramento. Este se relaciona 

diretamente com a gestão administrativa e consiste num exame contínuo ou 

periódico durante a etapa de operação do projeto. Seu objetivo é controlar o 

cumprimento dos prazos das atividades programadas, assim como a provisão 

de insumos para determinar se foram recebidos a tempo, em quantidade, 

qualidade e preço previstos e se os produtos cumpriram com as especificações 

(em quantidade, qualidade e tempo) em função da programação prevista. 
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